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Bom dia 

Segue em anexo o Projeto de Lei com que autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de 

Cooperação Técnica juntamente com a Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego 

— APEPRUS, para que o mesmo seja protocolado e nos encaminhado o comprovante de 

protocolo. 

OF.PMI/GP/Nº310/2025 

Estamos a disposição para esclarecimentos. 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 
Assistente Administrativo 

Matrícula nº 006880 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana 
Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 
CEP: 29.620-008 - Cidade: Itarana - Estado: Espírito Santo 

Nossos e-mails: gabinetefitarana.es.gov.br (Gabinete) ou protocologitarana.es.gov.br (Geral), 

Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 

Telefones: (27) 3720-4600 - Geral da Prefeitura (Ramal) 

(27) 3720-4620 - Direto do Gabinete/Administrativo (Ramal 1014 e 1083) 

(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete (Ramal 1013) 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 
2gunda à Sexta-feira de: 

s37hee às 11h00 e das 

13h06 às 16h800. 
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FEENTESEIT) 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

Estado do Espirito Santo 
Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº310/2025 Itarana/ES, 03 de outubro de 2025 

Excelentíssima Senhora 
Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 
DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 
Câmara Municipal de ltarana 

Itarana/ES. 

Senhora Presidente e demais Edis. 

Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, o Projeto de Lei abaixo 

descrito. 

- “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação 

Técnica para a cessão de enxada rotativa, acoplável a Trator 

Agricola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, Nota Fiscal 

nº497, em favor da Associação dos Pequenos Produtores Rurais 

do Sossego — APEPRUS, nos termos da Lei Federal! nº 

13.019/2014, e dá outras providências.” 

Atenciosamente. 

VANDER Assinado de forma digital por 

. VANDER PATRICIO:09680384764 

PATRICIO:O96803847 pados:2025.10.03 09:09:15 
64 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal de Itarana/ES 

Rua Elias Estevão Colnago, n º%65 — Centro — CEP 29620-000 — Itarana — Tel: 3720-4900



EEELTESEIT 

MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Itarana/ES, em 03 de outubro de 2025. 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº LO /2025 

Exma. Sra. Presidente da Câmara Municipal de lItarana/ES, 

Senhoras Vereadoras, 

Senhores Vereadores. 

Tenho a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa o incluso Projeto de Lei que 

autoriza o Poder Executivo a ceder, mediante Acordo de Cooperação, o uso e a posse 

de uma Enxada Rotativa, acoplável a trator agrícola, marca IMPLEFORTE, modelo ER 

2000, em favor da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego — 

APEPRUS, 

O bem foi doado ao Município pelo Governo do Estado do Espírito Santo, por 

intermédio da Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, nos 

termos do Contrato de Doação com Encargos SEAG nº 0213/2025 e Processo nº 

2025-318F0O. 

A cessão será formalizada por meio de Acordo de Cooperação, nos moldes do art. 2º, 

inciso VIII-A, da Lei Federal nº 13.019/2014, não envolvendo transferência de recursos 

financeiros. A Associação beneficiária é regularmente constituída, composta por 

pequenos agricultores que se dedicam ao cultivo de café, banana, milho, feijão, limão, 

fruticultura, olericultura, entre outras atividades. 

O Acordo de Cooperação ficará condicionado à apresentação e aprovação do Plano 

de Trabalho pela Administração Municipal, em conformidade com as exigências da Lei 

nº 13.019/2014. 

Trata-se de medida de relevante interesse público, uma vez que fomentará a 

agricultura familiar, aumentará a produtividade e contribuirá para o fortalecimento da 

economia rural do Município. 

Diante do exposto, submeto o presente Projeto de Lei à elevada apreciação de Vossa 

Excelência e dos nobres Vereadores, confiante em sua aprovação. 

Renovo, na oportunidade, meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Subscreve. VANDER Assinado de forma digital por 
à VANDER PATRICIO:O9680384764 

A s PATR1C|00968038 Dados: 2025.10.03 09:11:15 
tenciosamente, 4A764 p 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

N h



MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espiírito Santo 

Poder Executivo 

PROJETO DE LEI Nº JO /2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de 

Cooperação Técnica para a cessão de enxada 

rotativa, acoplável a Trator Agrícolay Marca 

IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, Nota Fiscal nº497, em 

favor da Associação dos Pequenos Produtores Rurais 

do Sossego — APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber 

que a Câmara Municipal de Itarana, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de 

Cooperação Técnica, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação 

dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, inscrita no CNPJ 

sob o nº 32.401.648/0001-66, com sede administrativa em Córrego do 

Sossego, Município de Itarana, Estado do Espírito Santo, o uso e a posse do 

bem, de propriedade do Município de Itarana/ES, abaixo especificados: 

Qtde | Objeto/Equipamento Especificações 

Enxada Rotativa, | Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, Nota | 

Acoplável a Trator | Fiscal nº497, ótimo estado de conservação. 
01 

Agrícola 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do bem 

descrito no art. 1º desta Lei à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Sossego — APEPRUS, para servir ao atendimento dos produtores rurais e à 

cadeia produtiva do agronegócio. 

& 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, para fins de fomentar e 

desenvolver as atividades comerciais e agrícolas dos associados.



18 - 04 - 1964 

MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

& 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na 

Lei Federal nº 13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir 

unilateralmente o Acordo de Cooperação, retornando o bem ao Município de 

Itarana/ES, sem direito a APEBRUS à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APEPRUS transferir ou ceder o bem, 

objeto da presente Lei, a terceiros. 

Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única 

e exclusiva da APEPRUS as despesas decorrentes da utilização e manutenção 

do bem, inclusive do seguro. 

Art. 5º AÀ APEPRUS será responsável pelas perdas e danos causados sobre o 

bem, dentro de sua área de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 

Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APEPRUS a responsabilidade de que trata o 

caput em razão do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do 

perecimento pelo decurso do tempo. 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o em 

retornará imediatamente ao Município, não socorrendo à APEPRUS qualquer 

direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público 

para firmar Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem 

especificado no art. 1º da presente Lei à Associação dos Pequenos Produtores 

Rurais do Sossego — APEPRUS, nos termos do inciso |l do art. 31 da Lei 

Federal nº 13.019/2014. 

Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica 

condicionada ao atendimento de todas as exigências previstas na Lei 

13.019/2014. 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder 

Executivo dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 

orçamentário financeiro e a declaração do ordenador de despesas de 

adequação orçamentária financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, 

nos termos do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



EFUTESEITL 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de ltarana/ES, em 03 de outubro 2025. 

VANDER Assinado de forma digital por 
V NDER 

PATRICIO:0968038 PÉTRICIO:09680384764 
Dados: 2025,10.03 09:09:49 

4764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal de lItarana
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D003540/2025 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS PLOUENOS PRODUTORES 

RURAIS DO SOSSEGO - FTARANA - " 

CAPÍTULO | 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURALAO E O
BIFETIVOS 

ARTIGO 1º - AÀ ASS()('IA(_Í() DOS PEQUESNOS PRODUTO
RES RURAIS DO 

SOSSEGO,. constituída em 26vinte é sels)de fevereirno de T9 mjl aos ecoentos & novecíento 

& um). inserita no CNPÍ sob o 1 F2A L AAB-UIO : ilh d forma de asseciação. Ten 

persenalidade jurdiea de direito privado. Fim lucrativos e fn não ceononhcos remstrado to 

Cirofiode Resistio de Pessoas duridicas da t ofares de Harrna, Lastuado Jo spume Santo. suh 

o 27 Lira AstH,, 

ARTIGO 2 - A ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODU
TORES RURAIS DO 

WOSSEGO: tm csede estabelecida na Cóoméso do s , Adunieípiosde aa Exstado slo 

Lspirino Santo, prazo  indeterminadoe sd Abirtção, cl dç de raçã. cefdo. carentuação 

politica. sestral ou flosófica. podetido atuss em todo 6 1 rmora nacroral 

ARTIGO 3º - A ASSOCIAÇAÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES
 RURAIS DO 

SOSSEGO: tem por objetivo fonentar v assogiati to como lTorinu de promoaser 1 

desenvolvimento: sóeio eeninómico v sustermtavel de on deeetades Aaves 5 p! e de 

atividades relacionadas à asriéulura ruval eoumvenes m. orsunmtea e o alterfatisa. producos 

apropecuaria, pisceleultura e apicultura e luaramn sm sonmeretalização dos produtaos 

produzidos por seus ússóciados, 

Paraerafo Unico - À ASSOCIAÇL 4O / DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO poderá assoelarese u Cntdades conpernernso. s 115 Enunieipal. estadual v aenoial 

sem nerder sua individualidade ót poder dec
isorio 

RETA ÀA UConstituen | ' | ASSOCIACÃAO  DOS PEQUENOS 

PRODU TORES RURAIS DO SOSSECÃ
AO 

L Racionadizar àas auvidades eeononmicas desenvolver do Ttomnas de conperiçõão que ausalen 

s ussociades n  produção, úereohe — agropecaas si rodução. — manaiáluneítis o d 

comercodizaçõo: dos — produtos. md H dp amento. de genetos ciimente) 

Conadmenares cespeciarias para entidades pulilicas eu MS 

1= d onmentár e jncenivar o plantio e é eulivo de produ o miulbicos, Moros. Plarias inedisia 

melusivo para » desenvolvimento de matera-spruma pario uedtvção deê perfuniaos e cosftetes: 

UM Promever a obienção de chéditoe finabetamentoou
 du a ouaenntaro paraato der 

niceessihades dos ossociados. 3hem sema psenthaal . ds de mavidades nte: aromnad 

e iiA 

X Pramover e desenvolvaunente d ah Úter catros A sin a nrodução de eintentas 

Sm a lll--;l:)";!ç'-'i' l]t.' 1121'-11t'xixtlw. UTSA Ph A RN RDA TAA d d Iil:lLIL:.I«l .'.'.'Íl“,l'n.'L"-I.."i.:. 

NW b ENE ENENA DA ST adadades Sulh s a dimária restonal 

NW uscar e promover d Cupaciaçõão Je pródutáres ee ades sobre produçãe duereoht em 

equilíbrio com à natureza. dlrave»s de peéojeros. prsgnamas e alividades ubsidiades por 

oreuninos públicos eu priviados. ee v enênc
ia c JU SS próprios:
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DO3540/2025 

VIL Estimular u pródução dé alimentos en Intezração ,ouros recursos naturais. preservamdbo » 

mee anilaente 

V Nssessorar e representar os assovlades. buscanmdo e debores Mmercados y pregos páariaos 
produtos produzidos pelos assoeciados: 

X Buscar à albertura de novas oportunidiades € cominhos pura vomeretalização pernanente eu 

temporária dos produtos produzidos pelos asseciados qos consunmidores: 

N Incentivar a delesa, preservação « conservação d ç ambiente é piórmeção Us 

desena olvmento sustentável: 

X Promover o desenvolvimento ceonômico e sócíal € combare u pobreza: 

XIl- HBuscar à experimentação. não lucrativa. de novos 1 delos sócios produtivos v de sistenhis 

alternativos de produção. comercio, empreso é eredito; 

N Realizar estudos e pesquisits. desemelvimento 12 fectelagists alternmatiãvias. produçõe < 

divulvação de informações e conhecimentos teculeos x« crentilicos relacionados av seu ebicto 

sócial: 

tw | siras de Produtos Agrícolas, em XIV. — Promover. supervisionar, contdena: 2 purticipa 
nivel municipal. estadual e nacional 

XV - Desenvolver áividades deiiteresse publico € reles snora scial: 

XV - Ineentivar e apoiaf as outras Oreantações da S ociedade CIil (ONCT A ssm come s 

comunidade local nas sugs divetsas iantlesndes culútid e siejuis: 

AN Propiciar aos associados. assim ceonmo aus 1idimvidaos que vlvem no mem vural 

Consciência eritica em busca dos seus diveins coononioos. secuam, uTurars « aprecendavivos 

XVIII = Celebrav: parcerias com instituíções privadas. macionais ou Intermacionais yisande & 

promocuao de ações. programas e atis idádes direcionsdas a comsecução doy ol jetivos: 

NIN - Celebrar purcerias com à Poder Pulblico Federal. suadual e Municipal. nos termo» da la 

nº LRA NA 

NX - Despertar na / comunidade eireundante. 6 Interes s. resoonabilidade € compromisso cm 

cuidor da natureza é doe meio ambientes alíuses d conserentização é ações prátivas. de 

desenvolsimento sustentável. 

XXl DJeseivolver ações. Confunmanmente. om os rvíes udos: Poderes Publicos: € com 
b , 

Oraanizações da Sociedade: elvil. nacional e int Kaciiaald. que tenha como  ebjetivo 

proporeonar ao homem do campo Istrumentos parua du o5e permuaneça o mejo rural. 

NXX Apresentar proposta de aherturcde Procedmmente de Mandestaçõo de Intéresse Sevcial 

Us AGA U ds entidades da administacaos pública 1deral. estadual ou mmanienpal. vi
sambo » 

celelugci e een de teresse sa c relevanesn aa 

XN - Propiciar todos 05 melos e serviços uue Vaciliter esanvidades agricolas dus iissechados, 

buscando melhores formas: para comercialização des rodutos. aquistição de beiis e iaterial- 

que voreçam melhorias na eondição de vida dossaurio c dhores 

XNTA - Adotar práticas de gestão adnministrativa que sontrhuam para coibit u obtenção. de 

fórma difeia ou indireta individaal o coletiva, de enh eu valtiugens: pesságr. para 

qualguer membro do quadto social d CSSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODIE 
1ORIES 

RURAIS DO SOSSEGO que vcupe curse Jirethvos. 

d
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NNV Incentivar a formação próotissiona dos assou iues 2 seus dependentes em todos o> 

Niveis. 

ARTIGO S - Nocdesenvolvimento de suas tivadades. à ASSOCIAÇ 40 DOS PEQUENOS | . 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO obse san s prineipios da — Jessalidade, | 

impessoalidade. moralidade. publicidade. Seonmomicida & « da elieiência e não turi qualyuer 

diseriminação de raça. cor. gênero, nactonaiidade. conmo ção palitica ou reliciosa 

Paraorafo Primeiro - AÀ ASSOCIAÇ 40 DOS PEQUENOS PRODUTORES RURATIS DO 

SOSSEGO desenvolve suas: finalidades por inetosde 1) jumnde: voltudas e dedieadas « excenmçars 

diretu de projetos. programas: e planos e ação por mee de recursos Tisieos, hunaanos 

[inancciros, ou prestação de serviços intermediários: de apoójio d outras irganhzações sein Ls 

lúerivos e a óreãos do setor público que dtuam em are, -l 

Parúerafo Secgundo - AÀ ASSOCIAÇ AO DOS PEQOUENOS PRODUTORES RLERATIS DO 

SOSSEGO adotará práticas de gestão admmistrativa qu o contribuam para colbi a nbtenção.s de 

forma: diretáa uuu indireta, individual ou coletiva. de oenelioios eu vantazens pesseodis pard 

qualyuer membro do/seu quadro social que ovupe cargos drrelivos 

Parágrato Terceiro - AÀ ASSOCIAÇ ÃO / DOS PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO: não distribuí, entre seus issocrdos. conse mem difetores, empresgados, desdorés 

OU tórceiro. eventuais excedentes. operacionais, brutos u huuldos. dividendos. bonilicações. 

participações ou parcelas do seu patrimente, uulei Iedos 

e s aplica intesralmente na consecução do seu ebjetivo sovial 

unte ueNereieio de suas atividades. 

Paráerafo Quarto - É vedada à remuneticoas. Concesse e ntagens. henetricios eu subsidios 

direta eu Indirelamente. selb qualquer Torma u & quales titule, aos gonselheiros, assectados 

instituidores. benfeitores. doadóres tu euuivalentes «l ASSOCIACÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO em o c o conmipetências. Funções Ou atividades 

que lhes sejam atribuídas pelos respectiaos atos CONSTiu s 

Parioralo Quinto - É permitido &« remuneração de ineniarnos. prestidores ade serviçoos 

dirigentes da ASSOCIAÇAÃO DOS PEQI ENOS PRODEUTORES RURAIS DO SOSSEGO 

Que atuem diretamente na execução de plamos de trabalhos deesrrentes de patcerias Nirniadas nó 

tórmus da Lei 130100014 compreeneendo qnelus e o despesas com pasgamentos dde 

impostos. conmtribuwções sóciais. Fundo doe Garumntia o lenpo de Sefviço - FETS. fJerha 

décimo terceiro salário. salários proporelonais, verbas sescisorias e demais encareos soviais c 

trabalhistas. respeitados os valores praticades pelo me ido nu região ende lorem exercidas ds 

atividades. observando-se e as exventuais limitações een + apleivels: 

Paragrafo Sexto - À ASSOCIAÇ 10 DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO não participará de campanhaos de imeres c politico-partidário uuu sletorams. sob 

Qquarsquer melos, justificativas ou tormas. 

Paraurafo J_m_:_:_ = Paru fins de celolração de parecoras mo termos dadena 13 to 2nha, a 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO iieelar uue 

possui experiência e capacidade tecmea - Gperavions para lomenar e promover aus dades 

relacionadas. à asricoltura familiar rural VGnvenciano! 2 efuaniet peeudária, piseteundturs 

apicultura, 

CAPITULO! 

DO OUADRO SOCIES 

DA ADMISSÃO. DEMISSÃO L ENXCLUSÃO
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ARTIGO 6º = A .—XSS()C'IA(,'Ã() DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO é constituída por produtores rurais que resiosn me Múunicipio de arana, Estado do 

Lspírito Santo. pessoas físicas malores de : EStdezo fos ano e pessoas Juribieas aque e 

interessarem pelos objetivos da Associução. com numers 

Sseguintes categorias: 

1 Comribuíintes — os que contribuirem paára à Assoc 

Diretoria: 

1) Benteitóores — Os que doarem à Assoviação valores v 

inual ou superior à dez salários míinimos vizentes no Pm 

H Beneméritos - Os associados que prestarem serviços 

IV) Honorários — Aqueles-a quem a ussoclação conterir 

Parágralo Primeivo — Será considerado Vuindador o 

constituição da Associação. devendo  permanecer vo 

iussocialiva mensalmente. 

Wimitado de Assóciados. divididos nãs 

% 

ll 

Jom a quantla estabelecida - pela 

U EM especio, vuqa quanta sets 

ClAATTOS A USSOCHIÇÇÃÃOS 

Si fistinção: 

uclo que partieipou da issenmbleia de 

u gssociado. contribummdo com 14%a 

Parágralo Segundo - À admissão doe asseciado sera s eitada 4 pedido de um
 assoctado que 

duações. Mrivés de uMma carta com s integra o quadro soctal. em gozo de seus difeltos eel 

dados de candidato que. será entregue à Divetoria para a 

UM Ado pela Assembleia Gieral subsequente 

Parúoralo Terceiro - Para admissao e quadro sos 

nacionulidade. protfíissão, credo relivioso vu político 

Marioralo Quarto - Todos os associados terio voze v 

para 05 carvos adminisirativos da entidade. obedecidas 

Paraerafo Quarto - Somente poderá assoclatose 0 « 

adesão. contribuir.com à taxa associativa e cezar de bon 

ARTIGO 7 / Os associados não rfespendesao, nem me 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTO! 

Ferío direito mem farão Jus à qualgier receliinento da 

Wch dm e postertosimente ser acvlamada 

1 javeru L“'«.l)ltç.ll- de voafo sexo. 

o Muas Assembléias e poderão ser eleiros 

cexteeneias cstatutárias 

tdidato que preencher à proposta de 

CONcolta. 

Psidiariaumente. pelus encargos da 

ES RURAIS DO SOSSEGO <c a 

ou trabalhos exceutados. nos casos de excliusio vu fedico 

ARTIGOS" - Serão demitidos ou exclutdos do quadro 

de violação erave dos direitos humanos como: tental) 

armias. porte Hesal de armas e violáçõo vrusae comrasa 1 

Paraorafo Primeiro - À readmissao processar-se-d « 

casos especiais. que dependerão da analise da Diretoóoria. 

Paruagrafo Secgundo — Serão autonalicamente désli 

deixarem de residir ná revião. 

ARTIGO 90 associado poderá ser exclundo n ocorr 

i- Falecimento. interdição judicial. abándono da mnstiu 

que lhe forem confiadas: 

[1- A pedida: mediame requerimento endereçado uo Pre 

fueaer o fromarárioss por setviço 

é demissão do quadro socaul, 

sntal s asseviados que praticarnem aios 

d de homicidio, corrupçao, tritevo ade 

ANTA 

mesina forma que à admissão, salve 

anh reterendamo da Assemblétia s ieral 

idos qm Xssociação, os associados que 

MTade: 

Ah d udesidaa nmo exercicioadas taretas 

1 ao seéeu suibstituto:



[l Pelo descumprimento de normas estatuíarias e rega ental. eu prática de to atentatorio ds 

linalidades de ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENO>s PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGL.. 

- 
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Paráurafo Primeiro — O associado adsernmdo podera - eormer a Nssembleis Geral dentro d 08 | 
prazo de 30Crinta) dias contados da data do recebumente du notticação, 

?arigrafo Segundo - Da decisão da Diretoria da ASSC ICIAÇÃO DOS I'l'-“.(_)l'l-'.N()S" - 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO quarmo à exclusão do associado, caberá 

sempre recurso à primeira Assembleta Geral. 

Parágrafo Terceiro - À demissão u exclusão só federa ser Teita em assembleia veral. 

convocada para este fim. conm matória de ders terços dos setos des presemtes 

CAPITULO U 

DOS DIREITO E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

ARTIGO 1) - São difeitos dos Asseciades da ASSOCIAÇÃO  DOS PEQUENOS 

PRODLUTORES RURAIS DO SOSSEGO: 

| uassistir às reuniões da Dirfetorias votar e Ser votado ts Assembléias ternis Oredimarsias é 

Extruordinária, desde que estejao em dia com suas anrivações perante a Leseuria sdo 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES FURAIS DO SOSSEGO: 

U solicttár à Difelória convocação da Assembleta € orl ) setuordinária. mediente propost 

assíinada por mais de 1/5 dos membros que estivereo em Jia com suas ebrigações sovltis. 

justificando à convocação: 

L manifestár-se respelitosamente sobre s atós e decis e udiministrativas da Diveroria 

IV - Apresentar à Diretória. por escrito. suzestões e prosodias de mteresse du ANSOCIAÇÃO 

DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO, 

V = Solicitar à Diretória reconsiderações de ios qus Jjuletuem não estar de acordo com v 

Estatuto, 

V= Deslivar-se do quadro social auraves de reguermento por escerito 4 diretoria. 

ARTIGO 11 = São deveres dos associado 

|ooccumprir é respeitar este Estatuto, 1 legmento Intrmo deliberações du Diretorna e da 

Nsseimbleiu Geral: 

H mamer o seu eadastro atualizado funto à Secretarha, 

E colaborar direta ou indiretamente para que à / SNOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO vumpr. a sua sinalidade: 

IV  prestar a ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO apoio moral e material uo seu ieance. ol ooramdo nas atividadoes 

V  aender àás convocações da Assembleta Geral u Dir donia u do Presidente 

V - comunicar à Diretória qualguer uração estatura , fesulamentar ou disciplinar de que 

tiver conhechinmento: 

VIL - aceltar e exercer 05 careos e unções para os quems do) eleito ou nonicado. salvo motivo 

Juste que 6 impeça: 
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VII - interessarese  pelo engrandecimento e bom coneite da WSOCIAÇÃO DOS 

PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEG ) 

IA relar pelo património: soctal. imlentzambos poíos  prejuroõs causado», difeta u 

indiretamente. por culpa sus. apurada 2m processe dul 

CAPITULO D 

DA ADMINISTRAÇÃO E SEUS ORGÃOS 

ARTIGO 12 - AÀ ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO será administrada pelos sevuntes órgaos: 

|= Assembleia Ceral: 

1 o Diretaória: 

= Conselho Fiscal. 

Paráurato Primeiro - AÀ ASSOCIAÇ AO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO adotaraá práticas de eestão niminisraurvo secossuarias sufleientes. à enthir 4 

obtenção. de / forma individual ou coletva. de PDerchados « de vantagens pessodis: em 

decorrência da participação nos próocesses lecisórios. 17 s1embo sempre u Watspurenene a tcA 

colenaa 

Pariágrato Segundo - Lodos 65 documentos admuinistritibos resistros VTinanceiros é contabeis 

d ....IT:n.—.PA..._.wC DOS PEQUENOS PRODE TOK ES RURAIS DO SOSSE
GO sempr: 

estário Jdispónvels em sua sede. em qualquer tempo, uara ceriiteação e amnálise por parte slos 

ussociados ou de qualguer Óruao de |iscalização: que apresentar sua difet & CNpresa 

solicitação pof escrito. não sendo perniaida 4 retirada e ses úocumentes patit lal fora da sede 

da Asseciação. 

SEÇÃO | 
DA ASSEMBLE A 

ARTIGO 13 A Assembleia / Geral é oredo deliherat) a n mo da VWSSOCIAÇÃO DOS 

PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO. fórmada pélos assóctados, e 

_.__...._..__ to de seus direitus é se veunio orduanam d euds ARZASS JA id a al 

aprteciaçõoeé deliberação solbre 4 prestação de contas cm semestres. € sempre aque Sunmaneada 

pela Diretoória, pélo Conselho Fiscal e por 15 qum Úpuir e eades assectadoms. 

ARTIGO 14 - À Assembleia Geral / Cratuaria (unencunta. em PEMent conm ouação, om s 

ioctde amnais um dos associados quites m pleo. case de seus direios, e em segunda 

Conmcação. para quinze minutos deposs. quando llZara eom qualquesr mamero: de 

dssociados, 

Paragrafo Único = À convocação da Astembleis Ger | irdaiaria ovorrera por me d edital 

AMisoue nás dependências da ASSOCIVAÇ 40 DOS PEQOUENOS PRODUTORES RUR
ATS 

DO SOSSEGO nos / jJocais públicos de imunicipílo. sshm vome comunicade envide dues 

associados. com antecedência minima de USCCINCOS diass contendo 4 patita elos assáunteos d 

serem Jdeliberados. sendo que nó caso de elelção a cenvecação: devera sero Jerta eom 

antecedência de 15 qTquinze) dius. 

ARTIGO 15 Uompelte privativamente a tosembleis € o 

- Elever coou destituir a difvensria c conselho ma d ISSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO:; 

11- Apreciar o relatório ánual du Dirnceria v tu ceipços trubalho: 

fa 1 
mxºq.._.h»n&wº..r__...&t._ ” 

: Dhà— SA



I11- Analisar e votar d previsão orçamentaria antal da proposto pela Direvória: 

- Homologar. ou não,. ds solicitações de nmovas M ações d quadro socral da . XH'N(I(. AÇA 

DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAI
S DO SOSSE ( (: 

V- Quando: for o caso. analisar. discutir e apeova e Resumento Jnterno da WSOCIAÇÃO 

DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS D
O SOSSEG t) 

vl- Apreciar recursos contra : s decisões da Dirfetor a 

vVII- Deliberar quanto 4 dissolbução da WSSOCIAC 1
0 DOS PEQUENOS PRODI FORES 

RURKRAIS DO SOSSEGO, ssm cumo sobre aqualoi aitito ade Iinterósse d / Associução 

CONnsante u não neste Lstututo: 

VI1)- Decidir sobrte à exclustio e assottiado |OSSOCIACAO DOS PEQUENOS 

PRODEUTORES RURAIS DO SOSSEGO: 

IN- Altérar o Estuuto da ASSOCIAÇ 10 / DOS PEOUENOS PRODI FORES RURAI
S DO 

SOSSEGO, observadas as disposições previstas meste | jututi 

N- Resóúlver 6S casos omissos meste | taluto 

xN)- Delinir às diretrizes gerais de atuação du enth su 
jelustve 6 planejumento Hnmaneeiro 

05 planos de ação metas. observadis ds eompetetodas
 ex iieas dadiretoria 

xil- - Decidir sólre à conveniênceia de alienar Crubsigir, hipotecar u perímutar bhen 

patrimoniais du Associação: 

SRIIGO 162 À Assenibleia Geral tee extraoro narmamente sempre que fer conmvacuada peli 

Presidenmte da XHH()CI.&('Ã() DOS PEQUENOS PIRODI L
ORES RURAIS DO SOSSEGO 

pelo Conselho Fiscal ou ainda. por selieitação de 
nó nn me | S pumocguinto) des asseciados para 

deliberução des seguintes aussuntos: 

- Emenda ou Reformulação |statutarra: 

U Destituíção dos membros da Diveteria & de €m la Fiseal que Mestierem em abusa 

EXCeSSO L ÁESVIO OU OMISSÃO NE ENETEIEIO Us respectivir
 competencias: 

U s Dirimir questões relevantes u de INBencra, 1ciusive d monmem liquidantes e case de 

dissolução voluntária da associaçõão: 

IVO Eleser, 4 époea apropriada, u diretrna c o e imnsel| 

Parácrafo Priméeiro - Para às Jdeliberisçõoes d que se óh fens Ve 1l deste amfen e exiuid 

convocação especifica pára esse ÚT ee uó se a Pa maioria absóluta doós associados em 

primeira eonvocação. 113 em segumda com eocação € * do- presentes em asseimbleta em ultimo 

CONvocação. 

Paráoriafo Segundo — À assembleta sera prestdida p prestdentée da Assoviação e secreturiado 

pelo seeretário da ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO u úuiro membro: da / diretoria, & UB d een u impedimento dos mmesmos por 

membros do Cónselho Fiscal. ou associados indicados cea 3 seinblea, 

Paragrafo Terceiro - ÀAs decisões Tomadas em asscnblesa deverão constuar vn ul que seb 

elaborada pelo secretaário. € apo» fida é aprovada. em cssimuada pelos assectidos presentes. 

membros da diretoria. do conselho fiscal. « pelo prestlots ceretário da ussembleia veral 

SEÇÃO | 

DA DIKETOGA 

ARTIGO 17 v ASSOCIAÇÃO DOS PEQULENOS PRODUTORES RURAIS DO 

Tay. & 
L 

-DOB540/2025 

afx
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SOSSEGO será administrada por unma Diretóoria eleita m Assembleia Geral, composta de Dtseis 

membros efetivos. com mandato de 03601 RES) únos.  emdoe nermitida a recleição consecumes j 

mexsima função. € assim será composta: 

|= PRESIDENTE 

H=VICE-PRESIDENTE 

U PESECRETÁRIO 

IV -2 SECRETÁRIO 

V- 1 TESOUREIRO 

VI=2" TESOUREIRO 

ARTIGO |B Compete à Diretoória: 

|L Cumprir é fazercumprir ó firesento estaruro é exceu a as resaluções da Assembleia treral 

[[ Zelar pelo património da associaçõo e preparar e execoatos ercamento orndinarho: 

[- Admíitir e demitir funciónários Nisarlhes 6 salário sempre com homologação da ussembler 

seral: F
 

[V- Resolver sobre os casos omissos neste estatuto. a de ussembleia geral: 

V= ) laborar e submeter à Assembleia Geral 4 proposta de programação anual du Assoclação: 

Vl l secutar a programação anual de utividades dáa s ciuicdo: 

Vil- Reunir=se com instituições: publicas e privadas para mutua colaboração em athidades 

projetos de conperação de Interesse comunm: 

VILL= Convocar e oreanizar ds Assembléias verais órd! uunas 2 exstraordinamas: 

IX - Implementar às diretrizes gerais de atuação d entioade Bem como aprevar pregitinaos, 

PEOTUICS V dÇOES: 

N - Deliberar sobre aquisiçõo de hens persusanentes: 

N - Xpreciar os relatórios, des atividade- e Vinane imes . cheaminhaddos: para aprovação ( 

ussembleia peral: 

NII = Definir pela contratação de servicos. consultoriv.. cstabelecimento de parcertias. contrutos, c 

denais mstrumentos: 

X= Acompanhar a execução orçuamentária da entidaoo 

XINV = Apreciar os processos: de admissão. exelusão. U eissas e suspensão de membros que seras 

encaminhados a assembleta geral para u aprevação: 

NV - Deliberar sobre compras. venidas transações Cintmeinas e imebliarias recebimento. de 

donções de bens cóm ánus para à entudade: 

XNl XNdmitiredemitir funcionários ná lorma de lêgis ação vertinemie: 

XVIIL Indicaro bánco ou os bancos nós quals deverio ser movimentadoas às contas correntes da 

SS 'CIIUÇÃIIÚ. 

P E 

A s



XVIIL  Contrair obrigações, transigiro adquirir ben gpuos ts ou imóseis Su referemndam o da 

Assembleia, 

XIN  Apresentar a assembleia geral no pi Hneiro trime mee relatório e us contas de sua sgestiuo 

Paráorafo Unico - Os cargos da Diretoria devem set +ceipados por
 pessoas que sejam assoctados, - 

da ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RI RAIS
 DO SOSSEGO em dia com 

suas obrizações perante a Assocklação, semdo vedada 4 lelção de asentes políticos de Poder ou de 

Ministério Público. diríisente de órsio ou entidade di adimonistrução pública de qualquer estegrt 

gvovVernhamental. ou respeetivo cônjuze ou companheiro bem como parente em linha reta. colatera! 

ou por afinidade. até o segundo grau, 

ARTIGO 19 AÀ Diretoria se reunirá ordinaramente vaas vezes u cada mes e exstraordinariamente 

tantas vezes quantas forem necessárias ou convocadas pelo presidente. por q
ualquer um dos seus 

membros ou por solicitação do Conselho | iscal. c ÍL IOTANE COMm a presença da metade mais um 

dos seus membros. sendo às decisões tomadas por mal a simples de votos, 

Parágrafo Primeiro — AÀ ASSOCIAÇ ÃO DOS PEOLULENOS PRODUTORES RURA
IS DO 

SOSSEGO: não femuncra 68 membros / de sua diretóornias naão distribui - Jueros. Muntagerns am 

bonificações à difiventes. assóociados ou 1 antenedores. sob menhuna fornma 
ç L 

Parácrafo Segundo — Nos termos da Lei L3019 2015 s perinitida à remuneração de dirizventes 

Qque atuem diretumente n exccução de planos de triabolho! decorrentes de pare Úrias Viriados nmos 

teriinos da reterida lel. 

trávrato Tereeiro - Os membros da Diretóoria am são pessealmente respotisação. pelo» 

obrivações que contraírem em nome da enmmudadee em mude de to regularade gestãos resporidem 

porem, civile eriminalmente. pelos prejuizos que Caus u uunmdo procedere
m: 

|- dentro de suas atribuíções ou poderes; com cuipa u duio: 

1 cóm violação da Tei. ou do Estatuteo Secial, 

ARTIGO 20 - Compete do Presidente: 

[ Renresentar a Associação em jJutrzo u diante de qui apier oredo público vu privado: 

- Coordenaf todas as / útividades dá Assóctição de Acordo vom e presente Lostatuito é alemaris 

normas pertinentes: 

"1 Presidir às reuniões da Diretoris c convocar a Assembleias Cierub para ss reuniõe 

ordinárias e extraordinárias previstas neste |Lstatuto. 

IV Abrire Moviméntar contas em insttuições baneirias € oade ertedito. asstuando contuntamento 

eom o tesoureiro, cheques. ordens de pagamentos., ou munsquer outros documentos fmincernmos: 

V o Contrátar e demitir funcionários. selecionar entre istar voluntários. autorizando eu verando 4 

sus participação nas utividades Inmermas e contratar pre Lidor de servigos avulios 

VI- Comvocar oueonselho fiscul. 

V Assinar termos de páreceria colaberação Jumeti . e rdos, Zontentos, contratos € odemiais 

LISTELIMENTOS CONLENCIOS! 

VII-= Eaborar e apresentar à Assembleiiteral a relar o amaa; 

|X - Apresentar à Assembleia Geral às contases Balir co am para aprsetuçõo é aprovação 

X  Cumprire fazer cumpriro Estatuto € 6 Regimento Intero 

Xl Solicitar e encaminhar proposta de timunenamento perstiote mstituições bunei s & TMancelra 

às quais deverão ser assinados em eonuno con o lesecodetie 

X  Contratar € nomear procuradores à dssessuro ur, s especíais, Tn referondumo ta 

ray. 
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Assembleta Cieral: 

Parigeráfo Primeiro - À vepresentação aa e passio, da isttuição, em puzo u lora llc 

competência do Presidente que poderá vonstituir próocao auornes, mMandataros ou prepostos com in 

espeeilicos. desde que haja anuéners táerta c expressa pl dinetoria. 

Parigrafo Segundo - As atribuíições discruminadas n caput deste artigo não eonterem o 

presidente e o tesoureiro. o direito de alienat ou « neras bhens da / Associação: sem presia < 

expressa autórização da Assembleia Geral 

Parácrafo Tereeiro - Caso seja decessaro, 0 ProSstdoite pedera contratar um profissuonal com 

comprevada experiência téêcnica e protisshonil paára u upar s tunção de Cierente Executivos que 

terá u amibuicão de verir e operacionalizar 05 alos, decisocs € delinmições estabelecidas pela 

Diretoria da XSH()('IA(_'ÃU DOS PEQOUENOS PRODU TORES RURAIS DO S ISSEGO. 

relacionadas 4 administração da sisseciação. especilicmente no que se tfelere ds atvidades mv 

seguintes áreas: administrativa, finsiceeira, patrimental gonaetal, Mmarketino, recursos humanes « 

de representação coorporativi, 

ARTIGO 21 Compete 40 vice-presidente 

| Nuxiliar o Presidente no desemponthosdas suus um áos. substituindo=o nos casos de ausencia, 

Impedihentos exenuais qu vacancia, v 

U convocara Assembleia CGeral poara preenchinento o sarzo de Présidénte. no easo de vacaner: 

declarada do CUrEO, 

ARTIGO 222 Cómpote áseeretário 

[ o oerdenar a exeenição dos proveamiss profetose al Juades aprovadias pelá Diretor 

o N ulsilizaros mélos técnicos & eperáacionais para d omuntieação mterna c exteria daventudíçe! 

il Secretuariar & lavrar us atls dux reuniões d dinetória é das Assenmbleias cerais dua 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES R Rais DO S ISSEGO 

V Elaborar ou mandar elaborar corresporndências re atorio s en autros decumentes relaciriade 

d dssockõÃO: 

V .  Nssiar com o Prestdenme. ducumentos conmverten o R crentes u dssectição 

V Vegquívars oreanizar e vuardaro decumentos d ISSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO 

Vl Representar. quando: destenado, u substituir 1 vice-presidente e caso de ausencia ou 

VACÂNCIA, 

Parúorato Único — Compete do 2 Seerstario substitalio Secretário cmeensoode ansencia m 

impedimentos. podendo também auxifiasto ms atrilinhko a s ds sevretaria, 

SRTIGO 23  Compote ao | esouneiro 

É cuamrdare verenciar d disponibiliaação ds recur s nancelros e parrimontais da entidade. 

inciusive 6s oritundos. de comribuições de asseciades. de terimõs de lomeénto, de colaboração: 

meordoes: de cooperação qu outras pureerias congencres 

H Eoevuturcas operações financeiras. ereditíeias e bascaria da entidade: 

UM L taborar os demonstrâtivos pesmdieos sobré ds açãao cihanceirada entidade:
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V  Llaborar os balancetes e balanços para upresen acdo 4 TEl cA Canmseliio! Piseal ee Ti 7 * 

à : 

t 

Assemileia Gerl: 
' 

: 
; N 

V  Nutorizar s despesas destinadas à aquisição € repecsiçaão e 
hbens dáa enridado 

Vl Assinar. conjfuntamente com e Presidente: ehegi 2 e antorizações de despesas reterentes 4 

aquisição de bens de consumo e. de uso permanente, eem anueência da Diretoria 

1 Zelar pelo recolhimento das abridações d 1 t bsutarias e cutras desidas u de 

pesponsabilidaáde da Associação. 

v Atrecadar àas receltas & deposuarm o namerario hispontnvel na Institulçõo Dancarr ende n 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES Ri RAIS 
DO SOSSEGO mesvimenta sem 

FECUISOS, 

[X Stipervisionar todas as atividades dit tesourari, 

Parvávrato Primeiro — € ompete u 29 essaureiroa suborimnan a 1 Pesoureiro em ecaso de dusencis 

u tm pedimentos. podendo tambén ausilielo s unrilooeões datesourari, 

Parácoralo Segundo Os associudos: que se canmdodutarem 4 quelguer cargo político seriao 

deslivudos dos cargos da diretoria. 

Paráoralo Terceiro — Nos eusos de impedimento o Presiuente. 
assuamiírao veepresidente. N 

cuso de seu impedimento. assumirá n primerro secretuar o que estando 
tamberm m pedido. ussumira 

à presidência da Associação o presidente doe Conselho - eal por um períouUo de ate 4Stquarenta c 

cinco) dias. dentro/ do qual deverá conmvoecar nova elen o pa! 
preenchimento do careo. obsera acla 

s Uisposições estatutárias. 

SEÇÃO 1 

CONSELHO FISCAI 

ARTIGO 24 / / O Conselho Fiseul e rgao autonon s ds isculização da zestão Tianeerra d 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 
DO SOSSEGO. constituído po 

U s ramembros efefivos e três suplentes &. séra el pela À ssenblela Crerul para um pertods 

de 13 (118s) anos, 

Parágrafo Primeiro - O mandafo do Conselho Pogal será coinetdente com 6 mándato d 

Diveloria: 

Parágrafo Segundo - Em euso cde +acariçõn 0 Caren o f ds Umido pelo respectivo suplente ateo 

Sseu tenmino. 

Paráorafo Terceiro - O Conselho Fisca! Luncionaro ade jetina colesiaáda. semlbo tiuas um suds 

decisões: nelusive comvócações. toiiadas portanrea 
e v 

ARTIGO 25 - Compete ao Conselho Fiscal 

É LAamiENAras cóontas. balaúncerês. € balunços. relato 1os de desempentio financeiro e oconabil e 

sobre as operações patirimontais teslizadoa», &imitindo poveeros turnmdamentados: 

" Negnmpanhar u execução om nentaras 1 NSSOCIAÇÃO  DOS  PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO, vequi ado o Tesourelro, o qualguer Tempo 

/7]/“.
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documentação comprobatória das operações ceonomiesinaneeiras realizadas: 

[ Proceder e acompanhar auditoria interna, upedide de Assembleta Geral ou da Divetoria: 

IV  Acompanthar v trabalho de esentuais auditorias es srmas umdependerntes: 

V Convocar Assembleis: Geral Lxaraordinária a ÁASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO u pedido ddacimaiernta de seus membros: 

Vl Solicitar, por excrito. reúunião da Difetoria. ciso se a Hóécessario, 

VIL Acompanhar e verilicar se os atos da Diretorio estuo em contormidade com s ebjetiso 

estimutirios. assim como com àas deliberuções da assemolçia verul. 

VII  Reguisitar a qualquer tempo é seimpre que julgs nevessario, deeumentos. fivros, contratos 

é istrumentos de parceria félacionitdes Com à acuiistiação Tinanceira c patrimental d. 

Assecação, 

tyriorafo Primeiro — O Cóânselho Fiscul se reunhe ondivariamente uma veza eada me e 

INÍNIO, para examinar e dar parecer sebre às con i WNSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO. c ex acrdinuriamente sempre aque  vcessátriv 

mediante consocação da Diretoria. do Presdente do € omselto Fiscal ou de 15 tum quinto! do 

asse .r._.r__:f.. 

Parágrafo Sevundo - O Consclho Viscal e dotudo de - ompescncia para opinar sobre pelatórios de 

desempenho . financeiro e contábil. e sobre às operações paeirimoniais reslizadas. emitindo sen- 

parceceres, 

CAPÍTULO % 

DO PROCESSO EL!L EORAL 

ARTIGO 26 - As eleições para à Ditetória e Conse nó |iscul serão tealizados em Assembleiu 

Ordinuria por escrutinio secreto. de fórriasa separado € omndependente. com ehapas completi pars 

composição dos carsos da Diretoria e do Conselho. scal e o colévio eleitóral sera composte 

pelos. associados. que contribueni reculamiente paroou manttenção da WSOCIAÇÃO DOS 

PEQLUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSE 10 

Parágrato Unicos As eleições ocorrerao a cada tres à & serão realbzaduas eom anteeedeência de 

IOernta) dias do mdo mandato os dirteentes e conse eros Viseais. 

ARTIGO 27 - O Presidêente da ANSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

DO SOSSEGO constituírá com antecedencia de / 3itntardias dás eleições. uma t€omissad 

LUleitoral composta por três assocíados. em dia conm su abheações estaturírias. pard cosrdenar 

Ú___. WS SO r._f.m lora _ 

Paráerafo Primeiro — Os membros da Comissão 1 hoteral fearão Iimpedidoes de se euanmdbuaarar 

caroos da Diretorrase do Conselho Fiscal 

"araerafo Segundo: À Comissuao Vleimoóral 1em atah licir de selaborár ts cedutas cleiurar: 

IFLANIZAF AS. Mesas receproras e oapuradoras. o contro! da votação, a divalgaçõão dos resaltudos « 

posse to eteltos. 

ARTIGO 28 — AÀ convocição da ussembleia geral d eleição será Veita com |stquinze) dias de 

antecedência. através. de edital fixado na sede da À seciação é em locais puúublicos conheetdos 

pelos associados. que deverá constar u dáta. o logual e orario para 9 realização dus eleições da 

Diretória e do Conselho Fiscal. 

ARTIGO 29 - O prazo para requerimento de fnseriçao does candidatos encerrar-se=á as |7h mii 

d 
A qerel, 

ag o



(dezesséte) horas do décimo dia anterior à eleição. ms deda ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO e serão en aminh
adas a € omissas | Jentoral t 

Paráorato Primeiro = As / inscrições devenm aprese turoo nmume de cada cundidate e coma 

denominação dos cargos que disputam. 
i 

Fs. púra s careos do 
arhorafo Segundo - Sómente serão recistrados ds — ah attirias. per enta 

Parágrafo Segundo - Soment j Irdulies: À hdanuras por ch 

Diretoria- e do 6 Conselha Fiscal. nos prazos estubeleciio nmos paraurafos anteriores deste artzo, 

Parágrafo Terceiro — | vedado ao asseciado concorre u maio de um carego 

ARTIGO 30 - O critério de votáção sera por cedula o Meceronada pela Comissão Elentoral, em 

múmoro suliciente para todos 05 Membro» Cleitores 
vetarem e entregue ao Presideénte da Comissão 

[leitoral antes dá abertura da Assembleia convocada in eeição 

ARTIGO 31 - Lerminada a apuração. se não hátuver e pato u impuenação. à É omissão Pleitoral 

proclamara os candidatos eleitos e dara posse aos mestoo 

o Eieitoral apos anmanetar s resultado, 
ARTIGO 32 - No cuso de haver impugnação. & Co 

colocari o casó em discussão para deliberação da própiia s em
blei, 

wrásralo Primeiro: Desde que seja aceita d inpus aição, e Presidente de Uonmissao | leitora! 

muúndará proceder a nova votação. mo prasede 0) (um
io diora 

Parágralo Segundo: Não séndo aceta a MIpugtação o tmdidatos eleltos setruo prechanado 

pelo Presidente da Comissão Pletoral, que Uará pusse ncdiaia a eleitos. 

ARTIGO 33 Toda pessou que assumia cargo eleti s 1i WSSOCIAÇÃO DOS PEQUIENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO jião ceders te Comtra s sentença emmmina 

comdenatória tránsitada ém Julgamenho ou estar respordemdo 
u provesse erimínal sa qualidade de 

réu. por crime de tentatíva de homierdio € furtos, cor upças Lrúlico de dróoguas. por porte tralico 

ileval de armas: por trático ilegal de amimais. por modo de animais elandestinamente paára Tin 

comerciais edestruição da fauna e da Nera. por eriimes . tortura, por descriminação. 

Parácrafo Primeiro — Em caso de renuncia de qualcier nseimbro da DPrretória PExeeutiaa u di 

Conselho Fiscal. 0 cárgo sera preenchidoe pelos suplenm o 

Paráoraflo Segundo = Ocorrendo renunção Colenva des n ambros da Diretonane de € onsellh 

iscul. os suplentes. ou um quinto dos secios vom cm issembleia, veral para elever um 

comissão provisória que administrara à ASSOCIAC VG DOS PEQUENOS PRODETORES 

RURAIS DO SOSSEGO nté a realização Ue movas cltçoes que deserão ocorrer no praso de 

FOGrta) dias. 

naragrato Terceiro = O mandato dos dlenas mencion ados mo paragrnto segunmdo Jdeste srtlgo ser 

peli tempo necessaário á eomplementaçõãe dé Manmdato - aguelos que Tenunertarani 

CAPMELELO YA 

DO PATRIMÔNIO, DAS RECEL / AS E DAS DESPESAS 

ARTIGO 34 - O Património da ASSOCIAÇ ÃO DOS PEQUENOS PRODU
TORES RURATS 

DO SOSSEGO será constituído de Deiis Meoteiss Mi c oscotentos esistente desde: 

fundação da associação e de todos ex bem iniervels. dd es é seme enteos adquimdos por compra 

6u doação. acões e tivulos: de divida púublica € vl e Culos. ieórnporados qpor qenção 

OféaMentária, douações ou por geração prepra, 

ray. U 
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ARTIGO 35 — Os recursos finúnceiros necessários d manutenção du ASSOCIAÇÃO DOS 

PEQLUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO serdo obtidos por meito de: 

| Parcerias com óredos e entidades ms ormamentas ehn ou estrangentas eeu entidade: 

privadas. tambenm nacionais eu estrangelras paára cus/iede de mantitençião & projetos nas areits e 

naliduades presistas neste estatuto: 

|| Lermo de Fomento é Termos de Colaboração. conperação teentei e inancelra com oruáos 

UV Ermamentais é não vovernamentias. náacionais ou ciancelros e intermacioniais destiimados u 

desemavolvimeénto de prójetos é progeinas, & i17UTTS pur s conzéncres: 

H Contribuições voluntárias dos associados: 

N Subvencões da Preteitura Munteipal de táran [S o outros, noderes mublicos estaduars s 

lederais: 

V Doações. legados e herançãs de pesseus fiwicas € mdicos privadas e eu publicas. Naclondais « 

estraneeiras, destinados d apotar s atixvidides dáa Asse a ão 

Vl Conmraiss de produção é comercilização di em cou servíiços desenvolvidos pela 

ASSOCIAÇAÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO: 

VIL Subvenções-de particulares. cntidades ehvis € reli avsas 

VIIL Resultados das aplicações de seus arivos Tinaneuros € omtros pertinentes de patrimento sal 

Suia uadministração. 

ARTIGO 36 AÀ ASSOCIAÇAÃO DOS PEQOLENOS PRODUTORES RURAIS DO 

SOSSEGO uplicurá intevralmente sua renda, feehoses . eventural jesultudo epeéraciona n 

Manutenção e desenvolvimento dos seus ebjetivo: 

Paraaralo Únieo - À ASSOCIAÇAÃO DOS PEGUENOS PRODUTORES RERAIS DO 

SOSSEGO não distribui entre « aussociados. direrros. cmpregados sou: deadores. erxentuim 

excedentes opéracionais, brutos eu Haquidos, dividendos. en heações. partielpações eu pareviuas d: 

seu patrimônio. auleridos Mmedianteo noesxcreieio dus sd te udades. & 64 aplico mensalmente 11 

Minuidide especificada neste FEstututo 

ARTIGO 37 — As lk"-upt_"*«il“- de carater pertamem l ASSOCIAÇ 10 DOS PROULENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO seraio on tmidas por: 

E Aquisição de matertal permanente e de consume: 

H Aquisição de bens moveis e iovers & semoeventes 

H neareos vesultantes de operações Fipaneciras. crodiehas e Dancárias: 

IV Ourras, devidamente autorizadas pelta Divetória 

Parágrafo Unico - AÀ decisão sóobre venda. alietiaçõão, Mrorasdo de bens movers carecenm de previa 

aprovaçõe da Assembleia Geral, 

ARTIGO 38 Em easo de dissolução da Assóciação. sem patrimoento líquido sera transterndo s 

U pessoa jurídiea dé Teual navureza. « cujo objeto sechal ser. preterencialmente. +mesmo d 

ISSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO. 

CAPELULO V 

DA PRESTAÇÃO D CONTAS 

2).
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ARTIGO 39 / A prestação de contas da ASSOCIAt V0 DOS PEQUENOS PRODUTOR
ES 

RURAIS DO SOSSEGO observara: 

| Os prineípios fundamentals de contabilidade é as Nomas Brasileiras de Contabilidade: 

1LA publicidade. por qualquer meio elicaz no ence
samento dó exereieto fiscal, o relatóorio de 

mMicidades e das demonstrações Hinanceiras d ISSOCIAÇÃO  DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO, incluimhb comdões nesitivas de déebitos Junto do 

INSS e o FG ES. colocando-os à disposição parad o xexa e de aua
lyuer eldadão: 

[ A realização de auditoria. inclustve por auditore externos independentes. se to a caso. sd 

aplicação dos exentuais recursos ebjéte- dos ustruriestes de parceria. contorme prevísto em 

fosulantento: 

|V x prestação de contas de todos 65 recursos < onsode erigem púllica recelidos sera Tejes 

conlorme determina 6 parágeato único do Art, 706 da €omautuneos Federal E A 
) 

CAPETULO 1 ! 

DAS DISPOSICOES GERAIS 

ARTIGO 40 4 ASSOCIAÇÃO DOS PEQLENOS PRODUTORES RI RAIS DO- 

SOSSEGO será extinta nos segulmies casos 

à) por determinação judicial: 

b) upós homologação da Assembleia Gieral 1Lxtraordin, d. com oeada espectalmente para este in 

cón presença da maioria absoluta de seu> assecdo —apos a prestação de contas das parcerias. 

Lermos de parceria e de cooperação teenhes e paganten!o ds passivos trabalhistas em butartos, 

Parágrafo Único - AÀ ASSOCIAÇ ÃO DOS PECLENOS PRODUTO
RES RURAIS DO 

SOSSEGO somente será estinta quando se tormar mpassive a continuidade de suúas atiidades 

ARTIGO 41 O presente estaátuto podera ser alterim jualauer témpo medramnte aprovaçõe da 

masoria absolum dos asseciados em Assemblem G Wrdordináris, em cantarnmdade com : 

ineiso 1 doe Aét, 16 deste estatuto. convecada especta menis pari este ET E REA Tm aam 

Umta de seu restsiro en eartório. 

Parúerafo Unico — Para eleito de retóormia do Eottoeo Ditetória. ao conmvecar a Assemmbiler 

Geral Ordinaria. poderá. no mesmo edital. conmos Csscimbleia Geral Extrardinarta para 

inestho local é data. u ser vealizada logo úpos o terminoas Assembleia Geral Ordinaria 

ARTIGO 42 O regimento intero d ASSOCITAS 10 / DOS PEQUENOS PRODUTORES 

RURAIS DO SOSSEGO será ciaborado pela Dicoterma c aprovado em Vssermbleta Crera! 

Conlorme previsto to urm, |S deste estatuto 

ARTIGO 43 - Os casos omissos no presente | tútuioe seriu fesulívidos pela diretoria d 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RERAIS D
O SOSSEGO. denito dos 

princípios de equidade e bom senso. 

ARTIGO 442 Fica eleito 6 foro de Hstana. |stado o |osprrto samto. para dirimir quasque! 

dúvidas. oriundas doe presente estatuto, el conto. iiisyuel GuIrasS dgoes quie a entidade lToi 

AUuLOTrA OU TC. 

ARTIGO 45 O presente Estatuto revoca todos 605 àar ues de cstatuio anteriormente registrado n 

Curtorio de Registro de Pessous Jurídicas da Comareis de Hurana, Município de Marana. Estado de 

Espirito Santo. sob o nº 123. Livro %-01. 

M s
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Aru 46 - O presente Estatuto aprovado pela Assemble 4 Geral Extraordimaria du ASSOCIA(Ç T6) 

DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO realizada em 06 de novembro de 

2017. c emrará em vigor, após o seu regisiro no €artório de Pessoas Juridicas. 

tarana ES. 06 novenbro de 2017 

.ª//(z /(;.«/Q/z/'—/ 
L 

WSSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODEU TORES RURAIS DO SOSSEGO 

Presidente 

TSS )('l-x("Ã() DOS PEQOUENOS PRODETORES RUR X4ES DO SOSSEGCAOO 

Secretário 

IAÇÃO s PEQUENOS PRODL FORES RURAIS DO SOSSEGO 

Vesoureire 

y ' / a / 
y ) [ 

Waristelli Pereira Guasti 

XLl'.l-_:xHI-ÍFXH e e 

UE | 

OFICIAL PESSOA JURIDICA de Itarana / ES 

Protocolado sob o nº 2385 em 26/02/2078, Registrado « 2b o nº 163 Fos.518.269/0001- 88 

em 01/03/2018 - Livro A. 
L,ARTDRIO DO 1º OFICIO 

Kc KS797 G r ro Gurai 18 8 ÁNSROS 

/',;;___, Tana-ES, 01/03/2018. () Emois R$234,39 Taxas R$58,60 T
ota K$292.59 ::rlwní": ;:rn:::ªbm'm c:"" 

. TE 
L- CEP 2U 620-000 Narena ES _] 

C* & RAFAEL COSTA DA SILVA - SUBSTITUTO LEG . 
& Ó ls:)'ºhnlu Digal nº 023275 DEO 170101368 Cornsulta autenticidade em wa 1es .5 0 

f' (e s Mflª-'*# níf'frú 
/º *96/ 

()r*ff) _;_*4.



N
A
 
,
 

r J 
S
M
E
R
T
N
O
 
f—
',
r/
- 

—
/
/
:
 
S
 

-
 

V
 

Mos.518.269/0001-08 ) 
CARTÓRIO DO 1º OFICIO 
Foegiatro DSere! de Immóves a Anexa 
Pus serórimo Monmteiro 100 CTCeme 

[_CIÍ' 170 104A lerana l._l 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL PARA À ELEIÇÃO E POSSE DA NOVA DIRETOR
IA 

E DO CONSELHO FISCAL DA APEPRUS - ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS, 

PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO, ITARANA / ES. 
: 

Aos dias dois (02) de agosto de dois mil e vinte e quatro (2024), às dezenove (
19) 

horas, os associados da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sosseg
o, 

inscrita no CNPJ sob o nº 32.401.648-0001-66, registrado sob o nº 1868 
— Livro B, 

situada em Baixo Sossego — Rizzi, município de ltarana/ES, reuniram-se em 

Assembleia Geral Extraordinária, conforme Edital de convocação para eleição e 

posse da nova Diretoria e do Conselho Fiscal da Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego. O presidente, junto à Comissão Eleitoral, acolheu os 

presentes, fez a leitura da ata anterior, ata da formação da chapa e impugnação da 

mesma. A Assembleia iniciou-se em primeira convocação com o quorum exigido, e o 

Presidente Sr. Geraldo Rogério Marquez, convidou o Sr. Tomás Colombo para 

secretariar os trabalhos. Iniciando, o Sr. Presidente explicou como seria a votação: “o 

voto favorável da maioria dos presentes na assembleia assistida por pelo menos 

cinquenta e um por cento dos membros associados”. Apresentou-se apenas a Chapa 

Única e, sem concorrência, foi eleita por unanimidade ficando assim constituida a 

Diretoria: Presidente: Geraldo Rogério Marquez, casado, aposentado, portador do 

CPF 690166077+49; Vice-presidente: Marcelo Fiorotti, casado, agricultor, portador do 

CPF 030995187-94: Secretário(a): Maria de Fátima Covre, solteira, aposentada, 

portadora do CPF 576980317-72; Vice-secretário: Marcos Vinicius Comper Covre, 

solteiro, agricultor, portador do CPF 134048997-09; 1º Tesoureiro: Paulo Daniel 

Fiorotti, casado, agricultor, portador do CPF 784394857-00; 2º Tesoureiro: Arsenio 

Luiz Covre, casado, agricultor, portador do CPF 704428717-20. Conselho Fiscal: 

Lucas Covre Venturini, solteiro, agricultor, portador do CPF 132.017.797-25; Edilson
 

Pedro Covre, casado, agricultor, portador do CPF 838642967-49 e Marciel Covre, 

casado, agricultor, portador do CPF 087.024.687-94. Os candidatos eleitos foram 

empossados de imediato, com o compromisso de se dedicarem ao completo 

segmento da Associação. O mandato tem prazo de três (03) anos, podendo os 

mesmos serem reeleitos. Como mais ninguém quisesse fazer uso da palavra, o 

Presidente agradeceu o apoio recebido de todos nesta Assembleia, fator 

indispensável para que a Associação continue dando certo e encerrou solicitando a 

lavratura da presente ata que, não sendo retificada ou impugnada, será tida como 

aprovada e devidamente assinada. 

Us 
E | é À o TT 

Presidente: Geraldo Rogério Marquez, CPF 690166077-49 

F 

á 

É. s = FÁRc T UU ) .-"J.Ílí.“..., AN RA 

Tesoureiro: Paulo Daniel Fiorotti CPF 784394857-00 / Secretário(a): Maria de Fatima Covre, CPF 

Cartório de Registro Clvil é Tabelionato da Sede de Rarana 
576980317-72 

Rua Dom Luiz Scortegagna, 110, Centro, Cap: 29 /820-000 

É* Reconheço por semelhança a firma de GERALDO ROGERI 

sd o MARQUEZ, PAULO DANIEL FIOROTTI, MARIA DE FAT 

FE COVRE. Em Testemunho da verdade. ltarana-ES. 07/08/ 
R 181802 s s 

Danially Toniato Martinelli - Escrevente 5 DO01-50 

felo Digital: BÉI_TIU.B_KJHDS.DHI? / 
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CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO 
REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE ITARANA 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Protocolado no Livro 1 sob o nº 2613 em 08/08/2024 e AVERBADO sob o nº 3 
Do Registro nº 183 do Livro A, em Itarana/ES, 15/08/2024. ! .1 
Poder Judiciário do Espírito Santo 

Selo Digital de Fiscalização: 023275.FPF2401.02360 
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Oficial e Tabelià Tiular
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 15 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA j?) 

Processo nº 2025-318F0 
: 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 

0213/2025. QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E 

PESCA — SEAG, E O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito p
úblico interno, inserito no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.530/0001-43, por intermédio da SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG,
 órgão da administração direta, sediada 

na Rua Raimundo Nonato, 116, Forte São João, Vitória/ES. CE
P: 29.017-160, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.555/0001-47, doravante denominado DOADOR, 
representado legalmente pelo seu 

Secretário de Estado da Agricultura, o Sr. ENIO BERGOLI DA COSTA, nomeado(a) pelo Decreto 

nº2283-S, de 30 de dezembro de 2022, publicada no DIO de O1l de janeiro de 2023, portador da 

Matrícula Funcional nº 391211/7, e de outro lado, o MUNICÍPIO DE ITARANA, inscrito no 

CNPI/MEF sob o n.º 27.104.363/0001-23, com sede na Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Centro, 

Itarana-ES, CEP 29.620-000, doravante denominado DONATÁRIO, neste ato rep
resentado pelo seu 

Prefeito. o St. VANDER PATRICIO, consoante o processo administrativo to
mbado sob o nº 2025- 

318FO, por este instrumento e na melhor forma de direito, constitue
m o presente CONTRATO DE 

DOAÇÃO COM ENCARGOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº. 

10.662/17, bem como os artigos 87 a 93 do Decreto Estadual nº. L.110-
R, de 12/12/2002, e alterações 

subsequentes, que regulamentam a Lei Estadual nº 2.583, de 12/03/19
71, nos termos do Enunciado n.º 

29 do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante as seguinte
s cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

L1.1 Constitui(em) objeto(s) do presente Contrato de Doação o(s) bem(ns) móvel(eis) abaixo 

especificado(s): 

01 (fuma) Enxada Rotativa, Acoplável a Tra.fm' Agriícola, Marca IMP
LEFORTE, Modelo ER 2000, 

Nota Fiscal nº497, Estado de Conservação Otimo 

1.2 O(s)bem(ns) móvel(eis) descrito(s) acima possui(em) valor(es) de compra, conforme nota(s) 

fiscal(is) de venda, em anexo, que passa(m) a ser parte integrante deste Ter
mo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 

2.1 AÀ presente doação tem como finalidade(s) o atendimento aos produtores rurais, atacadistas e 

varejistas envolvidos direta ou indiretamente na cadeia produtiva do agronegócio. 

2 11. A inobservância da finalidade ora estipulada implicará a reversão da doação com imediata 

restituição da posse sobre o bem ao DOADOR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICIDADE 

3.1 O presente termo de doação terá início no primeiro dia subsequente ao da data 
da publicação do seu 

resumo no Diário Oficial do Estado. 

1 U; - 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1 DO DOADOR: 

a) Transferir a propriedade dos bens concedidos, conforme relacionados na Cláusula Primeira; 
b) Dar baixa no almoxarifado e no patrimônio do(s) bem(ns) doado(s), conforme disposto nos 

artigos 74 e seguintes do Decreto Estadual n.º 1.110-R/2002; 
c) Acompanhar a correta utilização do bem doado segundo a finalidade estabelecida na Cláusula 

Segunda; 

d) O DOADOR não se responsabilizará por qualquer vício redibitório, pela evicção do bem doado 
ou qualquer outra forma de responsabilização contratual ou extracontratual; 

4.2 DO DONATÁRIO: 

a) Receber o(s) bem(ns) doado(s), mediante assinatura do Termo de Entrega e Recebimento; 

b) Adotar as medidas necessárias à regularização da documentação do(s) bem(ns) doado jJunto ao 
órcgão competente e suportar quaisquer ônus financeiros decorrentes da doação (art. 90, caput, 

do Decreto 1.110-R/2002); 
c) No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento do(s) bem(ns) doado(s), o 

donatário deverá entregar, a SEAG, os documentos necessários à comprovação do cumprimento 
das obrigações financeiras, administrativas, fiscais e de qualquer outra natureza, sob pena de 

reversão da doação; 
d) Não admitir a inclusão de material publicitário no(s) bem(ns) que está(ão) recebendo em 

doução, salvo nas hipóteses do art. 37, $ 1º, da Constituição Federal; 
e) Responsabilizar-se pela guarda, manutenção, reparo, substituição de peças, bem como zelar 

pelo bom funcionamento, mantendo o(s) bem(ns) em bom estado de uso e conservação; 

P Responsabilizar-se, integralmente, a partir do efetivo recebimento do(s) bem(ns), por quaisquer 

ônus e obrigações que recaiam sobre o(s) bem(ns) doad(s) o ou decorram de sua utilização, os 

quais não poderão ser imputados ao DOADOR, ainda que subsidiariamente; 
g) Cumprir fielmente o encargo da doação, bem como as obrigações acessórias do presente 

contrato e outras dele decorrentes, sob sua inteira responsabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

5.1 O DONATÁRIO não poderá utilizar o(s) bem(ns) doado(s) em desacordo com as finalidades 

descritas na Cláusula Segunda do presente Contrato de Doação, sob pena de reversão. 

5.2 Em nenhuma hipótese, o DONATÁRIO terá direito a ser reembolsado pelo DOADOR pelas 

despesas de manutenção do(s) bem(ns), ao menos que tenha sido previamente ajustado. 

5.3 Concretizada a doação, o DONATÁRIO passa a ter plena e irrestrita gestão sobre o(s) bem(ns) 

recebido(s). 

5.3.1 A alienação dos bens pelo donatário é facultada, quando o(s) bem(ns) objeto da doação se 

tornarem inservível(is) ou obsoleto(s). 

ray- - 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ES 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, : 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA SEXTA — DA REVOGAÇÃO, DA INDENIZA
ÇÃO, DAS PENALIDADES, DA 

REVERSÃO E DO DISTRATO 

6.1 O descumprimento deste Contrato de Doação acarretará a r
evogação da doação, nos termos do art. 

555 do Código Civil, devendo o DONATÁRIO devolver
 o(s) bem(ns) doado(s), arcando com os custos 

da devolução, e sem qualquer ônus financeiro pendente sobre o(s) bem(
s), no prazo de 10 dias, 

contados da comunicação efetuada pelo DOADOR,. 

6.1.1. O DONATÁRIO deverá, ainda, pagar indenização ao DOAD
OR no valor correspondente à 

depreciação do bem devolvido por ocasião da revogação
, ou seu valor integral no caso de não 

devolução. 

6.2. Constituído o debito em favor do DOADOR pela ausência
 de pagamento da indenização prevista 

na Cláusula 6.1.1, caberá a adoção das medidas | udiciais e administrativas pertinentes. 

6.3 Caso cessem quaisquer das razões que justificaram a doaç
ão ou ocorra qualquer inadimplemento 

das obrigações assumidas pelo DONATÁRIO, o(s) bem(s) reverte
rá(ão) ao patrimônio do DOADOR, 

sem qualquer direito a indenização ao DONATÁRIO e sem necessidade de qualquer medida 

extrajudicial ou judicial. 

6.4 O presente contrato de doação poderá ser distratado, consoant
e prevê o art. 472 do Código Civil, 

desde que haja manifestação expressa tanto do DOADOR, quanto 
do DONATAÁRIO, mediante prévia 

manifestação da Procuradoria Geral do Estado, 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO FORO 

7.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Espírito Santo, 
para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúv
ida quanto à interpretação do 

presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da 

Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios d
e solução consensual de conflitos 

previstos na Lei Complementar Estadual nº 1.011/2022 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento e
m 03 (três) vias de igual teor e 

forma. obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença das testemun
has abaixo relacionadas. 

ENIO BERGOLI COSTA VANDER PATRICIO 

Secretário de Estado da Agricultura, Prefeito do Município de Itarana/E5S 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca. 

ray. - 
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003540/2025 
Identificação e Assinatura do Recebedor: 

MAQUINAS AGRICOLAS LTDA os produtos'scrviços constantes da Nota Fiscal indicada no lado. Destinatário: SECRETARIA DE 

ESTADO DA AGRICULTURA. ABASTECIMENTO - RUA RAIMUNDO NONATO, 116 - CENTRO - VITORIAÃES 

Data de Recebimento Data de Emissão: Valor Total da Nota NF-e 

06/06/2025 17.640,00 No.: 000.000,497 Série: 001 

Recebi (SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO) de NM INDUSTRIA E COMERC 60 1 J 

Identificação do Emitente-l f 
NM INDUSTRIA É COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
NM INDUSTRIA E COMERCIO E MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 

RODOVIA SC / 370, S/N 

E R) Á h 

DANFE 
DOCUMENTO AUXILIAR DA 
NOTA FISCAL ELETROÓNICA 

0 - ENTRADA [Z] 
1-SAÍDA Chave de Acesso; ] CENTRO 

GRAG PARASO No. 000.000),497 4225 0624 7355 9800 0125 5500 1000 0004 9710 0000 8033 

NH'.“'Í,"ÉÍI_J_ s SÉRIE 001 Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
(48) 5538-9523 x " ; P . " . 
nfecipicapauinaquinas.comibr FL 11 wiww.nfe,fazenda,gov.br'/portal ou no site da Sefaz Autorizadora 

Natureza da Operação: Protocolo de autorização de usoó: 

VENDA DE MERCADORIA ADQUIRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS 24225021 34] 1708 06/06/2025 15:27:03 

Inscrição Estadual: Insc, Estadual do Sust. Tributário CNPEJ 

ISTASSIAR 24.735.598/0001-25 
Destinatário/Remetente 
[.N-.*.'m' Razão Social: CNPI/CPF: Data da Emissão; 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO 27.080,555/0001-47 D6/06/2025 

Endereço Bairro/Distrito: CEP: Data Entrada/Saida: 

RUA RAIMUNDO NONATO, 116 CENTRO 29017-160 
omplemento: 

—
—
 

Municiípio 

VITORIA E
E
 

l[i[m.lIfnrr;..m-,x;i,isl;;. J 

) 
Fonc/Fax UF: Inscrição Estadual: 

(27) 3636-3650 ES 

Fatura / Duplicata 
Faorma de Pagamento; 

Pagamento à Prazo (Crédito Loja) 4 
r Parcela Vencimento Valor Parcela Vencimento Valor Parcela Vencimento Valor Parcela Vencimento Valor 

í oo1 06/07/2025 17.428,32 
| 

Cálculo do Imposto 
Basc de Câálculo do ICMS; t alor do ICMS: Base Cálculo ICMS Substituição:: | Valor do ICMS Substituição: - [ Valor do ICMS Desonerado: | Valor do PIS: Valor Total dos Produtos: * 

[ 10.333,5 11 733_35[ u_:u:I U_nnI n.uul 0,00 17.640,00) 
Valor do Frete Valor do Seguro Desconto: Outras Desp. Acessórias: [ Valor do P1 Valar do 1P Devolução: | Valor do Cofins: Valor Total da Nota: 

[ n.nn] u.nn] n_nnI n.uul n.nrl u.nu] 0,00) l?.mn,mJ 
Transportador/Volume 1 ransportados 

Raziio Social Frete por conta Código ANTT: Placa do YVeículo: UF: CNPICPE 

[ra ISIEL CARLOS DOS SANTOS I L" I I I I J 
[I ndereço: Municipio UF: Inscrição Estadual: 1 

Quantidade :'Espu 1e: Marca: Numeração: Peso Bruto. Peso Liquido; :5 

| 
" 

| 
| 
| 

— 
Jados do Produto/Serviço: 

[— Uóaligo I Deescri,ão dos Produtos e Serviços I NCMSH II'Ú“I'_.,_I cror Quant I Vir. Unit. I Vir. Dese I Vlr. Tetal I BC, ICMS I VIr ACMS I Vic 1P I Y -mI 2a ] 

195 ENXADA ROTATIVA DESTINADA AO 84323190 020 6102 UN 1,00 17.640,00 0,00 17.640,00 10.333,51 723,35 0,00 7,00 0,00 
MANEJO DO SOLO PARA REDUCAO 

DO TAMANHO DOS AGREGADOS E 

UNIFORMIZACAO DA SUPERFICIE 

DE CULTIVO LARGURA DE 

TRABALHO 2MTS COM 45 ENXADAS 

SUBSTITUIVEIS E COM 

RESISTENCIA AOATRITO COM O 

SOLO P/ EVITAR DESGASTES 

PREMATUROS ACOPLAVEL AOS 3 

PONTOS TRASEIROS DO TRATOR 

AGRICOLA ACIONADO PELA 

TOMADA DE FORCA E COMPATIVEL 

COM TRATOR AGRICOLA 75CV. 

MARCA IMPLEFORTE 

MODELOERZ2000 ANO 2025 NOVO 

NUMERO DE SERIE 172 

Cálculo do ISSQN: 
Inscrição Municipal: IV:Ilur Total dos Serviços: Ti;lsr de Cálculo do ISSQON: IVuh:I do ISSQON 

Dados Adicionais: 

Informações Complementares; 

Retencao de IRRF h 

BITSX ID CIDADES F 

ROTATIVA UASG -SEAG 92572 

PAGAMENTO BANCO CX ECONOMICA FEDERAL AGENCIA 070 CC 379600 

IN 12342012 nó valor de R$ 211,68 , EDITAL DE PRI 

EUSDOD12,02,0003 PROCESSO ATENDIDO 2025-31 

ARP 0114/23025 TERMO DE CONTRATO 2025000089 31 101.01 EMPENHO 2025NE(GO8S3, DADOS PARA 

!GAO ELETRONICO 90005/2025 PROCESSO LICITATORIO 2024- 
SFO REGISTRO DE PRECOS DO IMPLEMENTO ENXADA 

—
—
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CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.LL-ES 

ITARANA z 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Protocolar Proposição 

Ação Realizada: Proposição Protocolada 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Exma. Senhora Presidente para as devid
as providências 

Itarana-ES, 3 dá outubro de 2025. 

Lais Becali 

Técnica Legislativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

O3/ 107 L) . Recebido por: , QWKC% , em 

fls. 2 Autenticar documento em hltp;;'ispl.camaraitarana,es.gov.br!auten
ticidade 

com o identificador 320033003400300034003A005400, Documento assina
do digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Pública
s Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Ciente do protocolo da presente proposição. Determino que seja realizada a leitura da 

presente no Expediente da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 08/10/2025. 

Itarana-ES, 7 de outubro de 2025. 

Rg dR 
-Sabhl'clllk: Scárdua Fiorotti 
“Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Alciena dos Sar%:s da Siiva Binda 0T lo, JA) 
Bil':.i.JT.a— ETiSstativoa em — / — ' 

Port. 00R/2025 

CMI/ES 

Recebido por: 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov br/autenticidade 

com o identificador 320033003400300035003A0O5400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ” 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Procuradoria Geral 

DESPACHO 

Lida a proposição no Expediente da Sessão Ordinária do dia 08/10/2025. Remeto ao 
Procurador desta Casa para emissão de Parecer Jurídico, nos termos do Parágrafo 
único do art. 117 do Regimento Interno. 

Itarana-ES, 9 de outubro de 2025. 

Sabrina| Scárdua Fiorotti 

sidênte da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: 

ON bnauten*(xcxdade e conforme 
MP 

aratarana &S eicitament | 

doou cnento & Yç E,êX cam ento Íâl“;ã?aa%e“a ACPArasd. 

içar doo 1003A * nrayes PODICA 
P&“'LB““.C -.ª nn nn'kh()
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ÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ITARANA |ú 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada; Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Procuradoria Geral 

Para: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Deco
ro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

DESPACHO 

Encaminhem-se os autos do Projeto de Lei Ord
inária n.º 20/2025, de iniciativa do 

Poder Executivo Municipal, que autoriza a cele
bração de Acordo de Cooperação 

Técnica com a Associação dos Pequenos 
Produtores Rurais do Sossego 

(APREPUS), para cessão de uso de implem
entos agrícolas, a fim de que seja 

emitido parecer técnico conclusivo quanto a
os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, regimentalidade e mérito da proposição. 

Ressalta-se a observação constante no parecer jurídico, no sentido
 de que à tramitação 

da matéria deverá ocorrer mediante confirmação
 da atualização documental da 

entidade beneficiária, especialmente quanto ao e
statuto social e demais 

registros competentes, de modo a resguardar a seg
urango jurídica e a legitimidade 

do ato legislativo. 
' 

. 
M 

Recebido pg(l,ºªª ÍQ-É" AAA L1 A4 vfem H/ lp7 20, 

Autenticar documento em http:.ªfsp1.camaraita
rana.es.gov.br!autenticidade 

com o identificador 320033003400340032003A005400
, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura d
e Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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18 - 04 - 1964 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo n.º 634/2025 
Órgão Interessado: Prefeito Municipal 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n.º 20/2025 - Acordo de Cooperação Técnica com a APREPUS 

para cessão de uso de implementos agrícolas 

Ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.V e Redação. 

EMENTA: Parecer Jurídico - Projeto de Lei Ordinária nº 
19/2025 - Acordo de Cooperação Técnica - Cessão 
de Bens Móveis - APREPUS — Utilidade Pública — 
Inexigibilidade  de  Chamamento Público - 
Legalidade da Iniciativa — Competência Municipal — 
Requisitos da Lei nº 13.019/2014 - Forma de Votoção. 

RELATÓRIO 

Irata-se de análise jurídica do Projeto de Lei n.º 20/2025, de iniciatfiva do Chefe do Poder 
Executivo, que visa autorizar a celebração de Acordo de Cooperação Técnica com a 

Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego - APREPUS, para cessão de us5 de: 

]- 01 (uma) Enxada rotativa, acoplável ao Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 

2000, Nota Fiscal nº 497, em ótimo estado de conservação. 

Conforme o art. 117, parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara Municipal de !tarana 

(Resolução nº 124/2004), a matéria exige análise jurídica, uma vez que não se enquadira entre 

aquelas dispensadas de parecer técnico. 

É o relatório, passo a opinar. 

a) Da Competência, Iniciativa e Constitucionalidade 

A competência para iniciativa de leis no âmbito municipal é disciplinada pela Cons'ituição 

Federal e pela Lei Orgânica do Município de Iltarana, que estabelecem os limites mareriais e 

formais de atuação normativa dos entes locais, preservando a harmonia e a separaçõão entre 

os poderes. 

A iniciativa das leis confiqura prerrogativa essencial à organização e ao funcionamento da 

Administração Pública, permitindo que tanto o Prefeito quanto os Vereadores proponham 

normas conforme suas respectivas atribuições. 

Nos termos do art. 63 da Lei Orgânica Municipal de Itarana, a iniciativa legislativa pode ser 
exercida pelo Prefeito, por qualguer Vereador ou por Comissões da Câmara Municipal, 

óobservados s limites fixados no próprio texto legal. Em relação ao Chefe do Executivo, a 
Carta Municipal e a Constituição da República conferem-lhe iniciativa privativa para propor 
projetos que versem sobre matéria orçamentária, tributária, financeira, criação de cargos, 
funções e empregos públicos, bem como reajuste de vencimentos e estrutura admin strativa 

da Prefeitura. 

©Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 — [-<] secretaria&camaraitarana.es.gov.br () (27) 99751-5345
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Tal pre:rogativa decorre do princípio da simetria com o modelo federal e visa assequrar a 

responsabilidade técnico-financeira e a legitimidade institucional do Executivo na gestão dos 

recursos públicos. 

No caso concreto, o Projeto de Lei n.º 20/2025, ão buscar autorização legislativa para a 

celebrução de Acordo de Cooperação Técnica com a Associação dos Pequenos Produtores 
Rurais do Sossego (APEPRUS), insere-se dentro da margem de competência atribuída ao 

Poder Executivo, uma vez que se trata de matéria que envolve a gestão de bem público 
municipal e o fomento de política pública voltada à aaricultura familiar. 

A proposta não implica criação de despesas orçamentárias nem transferência de recursos 

financeiros, mas sim cessão de uso de bens móveis, já integrado ao patrimônio do Município, 

cuja destinação atende ao interesse público local, tal como exigido pela Lei Federal nº 

13.019/2014. 

Emborc a regra geral estabelecida pela Lei nº 13.019/2014 seja a celebração de parcerias 
mediante chamamento público, com vistas a garantir a igualdade de acesso entre as 
organizações da sociedade civil, o art. 31, inciso |l, da referida norma permite, em caráter 
excepcional, a inexigibilidade do chamamento quando a entidade beneficiária estiver 
expressamente indicada em lei específica, como ocorre no presente caso, vejamos: 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

saciedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria 
OU SE s Metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

especiífica, especialmente quando: 

|-o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato 

Oou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições 

que uftilizarão os recursos; 

ll - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja avtorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso | do 8 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, observado o disposto noart. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (grifei) 

A autorização legislativa prévia, portanto, confere segurança jurídica ao procedimento, 
assegura a impessoalidade do ato e afasta qualguer alegação de favorecimento indevido. 

Assim, a iniciativa do Poder Executivo mostra-se legítima, regular e em conformidade com a 
sistemática legal vigente, não havendo óbice à sua tramitação e apreciação legislativa. 

b) Da Convergência entre a Origem do Bem, a Finalidade Pública e a Legitimação Jurídica 

da Cessão Proposta 

O objero da parceria, tal como descrito no Projeto de Lei n.º 20/2025, trata-se da cessão de 
uso de 01 (uma) Enxada rotativa, acoplável ao Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 

2000, Nota Fiscal nº 497, em ótimo estado de conservação. 

Tal bem foi recebido pelo Município de Itarana em doação com encargos firmada junto ao 
Estado do Espírito Santo por intermédio da Secretaria de Agricultura, Abastecimento, 
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Aquicultura e Pesca - SEAG, por meio do Contrato SEAG nº 0213/2025, conforme processo 

administrativo nº 2025-318F0. 

A Cláusula Primeira do respectivo contrato de doação estabelece, de forma clara e oojetiva, 

que o referido equipbamento é objeto específico da doação do Estado ao Municípic, tendo 
como finalidade o atendimento a produtores rurais no fortalecimento da cadeia produtiva do 

agronegócio, nos termos da Cláusula Segunda. Ademais, trata-se de bens móvel vinculados 

à política pública de incentivo à agricultura tftamíiliar, cuja destinação final deve respeitar o 
encargo público e os limites contratuais da doação original, sob pena de reversão de bem. 

Nos termos do Projeto de Lei n.º 20/2025, observa-se que à descrição do equipamento 

corresponde integralmente ao bem recebido via SEAG, mantendo fielmenis suas 

especificações técnicas e finalidade de uso. |sso confere consistência documental e 

uniformidade ao procedimento, reforçando a legalidade da destinação pretenaida, 

Importa destacar que a entidade beneficiária da cessão é a Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego, inscrita no CNPJ nº 32.401.648-0001-66, sediada em Côrrego do 

Sossego, no Município de Itarana/ES, e formalmente declarada de vutilidade pública municipal 

nos termos da Lei nº 1.455, de 23 de dezembro de 2022. Essa condição reforça o caríier de 
relevância social e a legitimidade da entidade para receber bens públicos em acordos de 

cooperação voltados ao interesse coletivo. 

A conjugação desses elementos: a origem lícita e justificada do bem, sua especiticação 
exata e alinhhada ao contrato de origem, a existência de lei específica de utiidade nública 

da entidade destinatária e a previsão de autorização legislativa, confere robustez jurídica ao 

Projeto de Lei n.º 20/2025, cumprindo-se não apenas os requisitos legais da Lei nº 13.017/20]14, 

como também os princípios da legalidade, moralidade, eficiência e finalidade pública. 

c) Daforma de condução legislativa 

A condução legislativa do Projeto n.º 20/2025 encontra fundamento direto na Lei Orgânica 
Municipal (LOM nº 676/2002) e no Regimento Interno da Câmara Municipal (Resolução nº 
124/2004). 

Recebido o projeto, a Câmara Municipal procede à leitura em Plenário e ãào 

encaminhamento à comissão permanente, in casu, à Comissão de Constituição, Justiça, 
Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de Contas e Redação [(CCJ), cuja 

reunião é obrigatória em todos os processos legislativos (RI, art. 74, 81º). 

A validade formal de qualquer norma aprovada pela Câmara Municipal de Itarana depende 

da fiel observância do devido processo legislativo, tal como delineado na Lei Orgânica 

Municipal (LOM nº 676/2002) e disciplinado no Regimento Interno (Resolução nº 124/2004). 

No caso do Projeto de Lei nº 20/2025, torna-se imprescindível a análise do rito de tramitação, 
discussão e votação para àa verificação de sua legitimidade. 

O art. 581, caput, da LOM estabelece que: "A aprovação da matéria em discussão, salvo as 

exceções previstas nos parágrafos sequintes, dependerá do voto favorável da maioria simples 

dos membros da Câmara", 

Art. 58 A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá 

do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara, 
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O art. 184 do R1 - complementa esse entendimento ao prever: "as deliberações da Câmara, 

salvo as exceções previstas na Lei Orgânica e neste Regimento, serão tomadas por maioria 

simples de votos. Parágrafo único. Entende-se por maioria simples a que representa a maioria 
dos votos dos Vereadores presentes em Plenário". 

Assim, 5 Projeto de Lei nº 20/2025, por não demandar quórum qualificado, sujeita-se à 
aprovação pela maioria simples dos presentes, bastando que os votos favoráveis superem os 

contrários, desconsideradas as abstenções. 

Quanto ao regime de discussão - está previsto no Art. 168 c/c 169 do Regimento 
Interno, vejamos: 

Art. 168: Terão uma única discussão as seguintes matérias: 
|- as que tenham sido colocadas em regime de urgência; 
Il- os projetos de lei oriundos do Executivo com solicitação de prazo; 

lll-o veto; 

IV- os projetos de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução de 

qualquer natureza; 
V - os requerimentos sujeitos a debate. 

Art. 169: Terão 02 (duas) discussões todas as matérias não incluídas no 

art. 168. 

Assim, por se enquadrar nas disposições do artigo supramencionado, o Projeto de Lei nº 

20/2025 deverá, salvo se requerido regime de urgência pelo Chefe do Poder Executivo, 

tramita” em única discussão e votação, observando-se o quórum de maioria simples para sua 
aprovação. Trata-se de rito ordinário que assegura maior exame e reflexão por parte do Poder 

Legislativo, reforçando a legitimidade, a transparência e o controle democrático do processo 
decisório. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei n.º 20/2025 respeita os parâmetros 

constitucionais, legais e regimentais, estando juridicamente apio para tramilação e 

deliberação no âmbito legislativo, 

A maiteria é de competência municipal, possui iniciativa válida do Chefe do Executivo, 
apresenta objeto legítimo e finalidade pública claramente demonstrada, sendo autorizada a 

cessão do bem à entidade devidamente qualificada e declarada de utilidade pública, nos 

termos da Lei nº 1.455, de 23 de dezembro de 2022. 

Quanto à inexistência de chamamento público, pauta-se no Art. 31, 1I, da Lei n.º 13.019/2022. 

&8 1º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara à aprovação e as alterações das 

seqguintes matérias;: 
|= Códigos Tributário do Município: 
|| = Códico de Obras é Edificações; 
IIl= Direitos e vantagens dos servidores municipais; 
V — Regimento Interno da Câmaro; 
V — Criação de cargos e aumento de vencimentos de servidores; 

Vl - Fixação do subsídio do Prefeito; 
VIl- Obtenção de empréstimo particular. 
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Esta Procuradoria Legislativa entende que a tramitação da matéria deve ocorrer meciante a 

confirmação de que a documentação acostada aos autos se encontra devidamente 

atualizada, especialmente quanto ao estatuto social e demais registros competentes da 

Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego. Ora, não seria prudente que o 

Legislativo deliberasse sobre projeto de lei fundamentado em documentos desatualizados, 

motivo pelo qual tal verificação se mostra essencial para assegurar a segurança juridica e a 

legitimidade do ato legislativo. 

Assim, este parecerista emite parecer FAVORÁVEL, com ressalvas, à tramitação e aprovação 

do Projeto de Lei nº 20/2025, recomendando seu encaminhamento às Comissões 

competentes para emissão de parecer técnico, nos termos regimentaiis. 

Ademais, considerándo a natureza do projeto, que não exige quórum qualificado, sua 

apreciação deverá ocorrer em única discussão e votação, nos termos do art. 168, inciso IV, e 

do art. 184 do Regimento Interno da Câmara Municipal, e do caput do art. 58 da Lei Orgânica 

Municipal, exigindo-se para sua aprovação o voto favorável da maioria simpes dos 

Vereadores presentes à sessão deliberativa. 

É o parecer. 

Itarana/ES, 17 de outubro de 2025. 

SÉRGIO MANOEL 
Procurador Legis 

AMASCHI FILHO 

o OAB/ES n.º 35.952 
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Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

Para: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 

Humanos 

Senhora Presidente, encaminham-se, em anexo, a Ata e o Parecer desta Comi
ssão. 

Recebido p.& Z 

L 
, 22/de outubro de _25. b 

X 
X 

Lindomar Ferrari 

* Presidente da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em t y 10 / 2) , 
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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA, ÉTICA. 

DECORO PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, FINANÇAS. TOMADA DE CONTAS 

E REDAÇÃO, REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de outubro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). às 97. na 

Sala das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Constituição. Justiça. 

Ética. Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de Contas e Redação, sob à 

Presidência do Vereador Lindomar Ferrari - PSB. O Senhor Presidente iniciou com a 

chamada dos demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente. 1lém 

do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti de Queiroz - PP e o Vereador Mailson Bonatti 

Alberti - PODEMOS. Havendo quórum. o Senhor Presidente deu por aberto os trabílhos 

desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto de Lei nº 20/2025, de avioria 

do Poder Executivo. O Senhor Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e, 

em seguida, apresentau o seu Parecer pela legalidade do Projeto e prosseguimento do 

trâmite legal. Apnª« er diª—[.uildo o Pmu.tu com os dc_mals N/ln.mbl os da Comissão. este 

1/ Ordem .do Di 

,/.j///(ó&kíhdoma - 

; q/lc depois de lida g aprovada. vai assinada na forma regimental. 

Nada mais havendo para ser tratado. eu 

Ferrari - PSB). Presidente da Comissão. lavrei a 

EDVAN PIOROTTI DE Q 

ÁAlauy 
|' BONATTI ALBERTI - PODEMOS 

Membro
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO PARLAMENT AR, 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDAÇÃO — 

RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão o Projeto de Lei. de autoria do Poder Executivo. 

que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a cessião de 

enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000. Nota 

Fiscal nº 497, em favor da Ássociação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossezo — 

APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 13.,019/2014, e dá outras providências.”. que 

recebeu nesta casa o nº 20/2025. 

Conforme evidencia a presente mensagem ao Projeto de Lei. os bens foram deados 

ao Município pelo Governo do Estado do Espírito Santo. por intermédio da Sccretar a de 

Agricultura, Abastecimento. Aquicultura e Pesca. nos termos do Contrato de Doação com 

Encareos SEAG nº 0213/2025, conforme demonstrado em anexo. 

A cessão será formalizada por meio de AÁcordo de Cooperação. nos termos du Lei 

Federal nº 13.019/2014. 

Destarte, o interesse público mostra-se plenamente justificado, uma vez que a medida 

fomentará a atividade rural e contribuirá para o aprimoramento das técnicas agrícolas. À inda 

assim, à cessão do presente bem, atenderá as finalidades precípuas ao homem do ca npo. 

propiciando aos associados maior produtividade, além de otimizar a tornar mais fácil a vida 

do homem do campo, reduzindo o esforço do trabalho braçal. 

A seguir passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da legalidade, o referido Projeto de Lei atendo aos 

preceitos Constitucionais. nos termos do inciso |. do art. 30 da CF/88, inciso 1, do art. 14, da 

Lei Orgânica Municipal e na Legislação vigente. conforme Lei nº 13.019/2014, r 

constitucionalidade, sendo o Poder Legislativo Órgão competente para delibe 

tema, recomendando-se a remessa do presente ao Plenário para discussão e vota: 

zão de sua 

ar sobre o 

: o relatório. 

DOMAR FERRARI — PSB 
Presidente e Relator 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 
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Acolhemos o parecer do Douto Relator e recomendamos, também. ao Plená-io a 

discussão e votação do Projeto de Lei 20/2025. de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 22 de optubro de 2025. 

EDVAN PIOROTTI DE 

Membro 

Membro
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Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 
Humanos 

Para: Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

Senhora Presidente, encaminham-se, em anexo, a Ata e o Parecer desta Comissão. 

Itarana-ES, 24 de outubro de 2025. 

astrow 

Presidenta da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: W
 

, em 7'(, 100 ) JAJ . 

V l 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br'autenticidade 
com o identificador 320033003600340034003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



18 - 04 - 1964 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 

EDUCAÇÃO, SAÚDE. ASSISTÊNCIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA EM 

24 DE OUTUBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 

7h30min. na Sala das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Obras, 

Serviços Públicos. Educação, Saúde, Assistência e Direitos Humanos, sob a Presidência 

da Vereadora Ilza Jastrow — MDB. A Senhora Presidente iniciou com a chamada dos 

demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente. além da Presidonte, 

o Vereador José Alberto Neumann - PSB e o Vereador Mário Kuster - PSD. Havendo 

quórum, a Senhora Presidente deu por aberto os trabalhos desta reunião e comunicou que 

estava em Pauta o Projeto de Lei nº 20/2025, de autoria do Poder Executivo. A Senhora 

Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e. em seguida, apresentou o seu 

Parecer pela legalidade do Projeto e prosseguimento do trâmite legal. Após ser discutido 

o Projeto com os demais membros da Comissão, esta assinalou a análise de todos os 

Membros para manifestação, após. recomendando a remessa do mesmo ao Plenário para 

discussão e votação, estando apto para a inclusão do mesmo na Ordem do Dia. Nada mais 

havendo para ser tratado, eu — (IlzaJastrow - MDB), Presidente da 

Comissão. lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, vai assinada na forma 

regimental, 

ILZA JA "- MDB 

Presidente e Relatora 

e G NMueman 
SE ALBERT() NEUMANN - PSB 

Muubl o 

" MÁRIO KUSTER - PSD 

Membro 
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO, SALDE, 
| ASSISTÊNCIA E DIREITOS HUMANOS. 

RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão o Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo. 

que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a cessão de 

enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000. Nota 
Fiscal nº 497, em favor da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossezo 

APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, e dá outras providências.”. que 

recebeu nesta casa o nº 20/2025. 

Após análise do presente Projeto., a Associação encontra-se devidamente constiuída 
e habilitada para a celebração do Acordo de Cooperação. certo de que o interesse público se 
encontra também devidamente Jjustificado, conforme dispõe a Lei nº 13.019/2014, «inda 
assim. a cessão de bens propiciará maior produtividade, além de otimizar e tornar mais fácil 
a vida do homem do campo. 

A seguir, passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Diante do exposto. o referido Projeto de Lei atende aos preceitos Constitucionais. Lei 
Orgânica Municipal e na Legislação vigente, conforme Lei nº 13,.019/2014, razão de sua 

constitucionalidade, portanto, não havendo matéria ilegal que macule ou impeça seu 
prosseguimento. recomenda-se o encaminhamento do mesmo ao Plenário para discussão e 

votação. 

E o relatório. 

nNa das Comissões. 24 de outubro de 2025. 

ILZA JAS/T 

Presidente e 

OW — MDB 

elatora 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

Acolhemos o Parecer da Douta Relatora e recomendamos, também, ao Plenário para 

discussão e votação, o Projeto de Lei nº 20/2025, de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025. À 
| E RE ; f 

Z SE ALBERTO NEUMANN — PSB MARIO KUSTER — PSD 

Membro Membro 

o
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Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Inclua-se a presente proposição na Ordem do Dia da Sessão Ordi
nária a realizar-se em 

29 de outubro de 2025, para discussão e votação, nos termos
 regimentais. 

Itarana-ES, 24 de outubro de 2025. 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: RAA o iada em / ) V 101 ) ' 
a lt 

Dirstora LÉgisiariva 

Port. g0R/2025 

CML/ES 
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nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
 



CÂMARA MUNICIPAL DE ITA
RANA/ES 

PUBLICADO n = 

EM f »ÍO /-l“—) L j__ 

EETTESTTTE. d 

a La'is Becali 
CAMARA MUNICIPQL DE ITARANA T&cnica Legislativa - Assistente 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO CML/ES 

ORDEM DO DIA DA 27" SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 29 DE OUTUBRO DE 2025 

(27 (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 15" LEGISLATURA) 
“MANDATO DE 01/01/2025 A 31/12/2028” x "S 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 19/2025, DE AUTORIA DO PODER (/f 
EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA PARA AÀ CESSÃO DE 01 (UM) SECADOR DE CAFE CILÍNDRICO ROTATIVO: 01 (UMA) 

PLAINA AGRICOLA TRASEIRA: 01 (UMA) CARRETA AGRICOLA BASCULANTE, EM FAVOR DA 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOEIRO DE SANTO ANTÔNIO 

APROVALI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 19/2025 - PROTOCOLO Nº 

633/2025 - PROCESSO Nº 633/2025, DE 013/10/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 20/2025, DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA PARA A CESSÃO DE ENXADA ROTATIVA, ACOPLÁVEL AÀ TRATOR AGRÍCOLA, 
MARCA IMPLEFORTE MODELO ER 2000, NOTA FISCAL Nº 497, EM FAVOR DA ASSOCIAÇÃO 
DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO — APEPRUS, NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL Nº 13.019/2014, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 20/2025 — 
PROTOCOLO Nº 634/2025 — PROCESSO Nº 634/2025, DE 03/10/2025). 

CAÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, 27 DE OUTUBRO DE 2025. 

i 

SABRINAISCARDUA FIOROTTI 
PRI-ISHWI'I-L DA CMIES 

Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 

E-mail: secretaria(Qcamaraitarana.es.gov.br 

Tel.: (27) 9 9751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA - bf 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

VOTAÇÃO 

27' SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA — DIA 29/10/2025 

VEREADORES PRESENTES: CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA 

JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA FIBURCIO DA SILVA 

MDB. MAILSON BONATTILLALBERTIL= PODEMOS. MAÁRIO KUSTER — PSD E SABRINA SCARDUA FIORC TT PSB 

AUSENTE: XXXXXX, 

MATÉRIA: 

ORDEM DO DIA 

| = PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 19/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE "AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO AÀ CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA À CESSÃO DE 01 (UM) SECADOR DE CAFÉ 

CILINDRICO ROTATIVO: 01 (UMA) PLAINA AGRÍCOLA TRASEIRA: 01 (UMA) CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, 

EM FAVOR DA ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOEIRO DE SANTO ANTÔNIO 

APROVALL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 192025 — PROTOCOLO Nº 633/2025 — 

PROCESSO Nº 633/2025, DE 03/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA JASTROW — MDB. JOSÉ ALBERTO 

NEUMANN — PSB: LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB. MAILSON BONATITI ALBERTI 

PODEMOS. MÁRIO KUSTER - PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES. NOS TERMOS DO ART, 168. 

INCISO IV. ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPLT. DA LI H ORGÂNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

2 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 20/2025. DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE “AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA A CESSÃO DE ENXAD/ ROTATIVA. 

ACOPLÁVEL A TRATOR AGRÍCOLA. MARCA IMPLEFORTE MODELO ER 2000. NOTA FISCAL Nº 497, EM FAVOR 

DA ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO — APEPRUS. NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,;”. (PROJETO DE LEI Nº 20/2025 — PROTOCOLO Nº 

634/2025 — PROCESSO Nº 634/2025, DE (13/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDBVAN PIOROTTI DE QUEIROZ - PP. ILZA JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONATITIL ALBERTI — 

PODEMOS. MÁRIO KUSTER - PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 168. 

INCISO IV. ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPULT, DA L1 | ORGÁNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

EXPEDIENTE 

| = REQUERIMENTO Nº 20/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR LINDOMAR FERRARI= PSB, (REQUERIMENTO DE 

PROTOCOLO Nº 662/2025 — PROCESSO Nº 662/2025 DE 20/10/2025), 

- APROVADO EM UÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTIDE QUEIROZ — PP. ILZA JASTROW 

MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, 

MAILSON BONATTI ALBERTIL= PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004). E ART, 58 CAPUT DA 

LELORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 — 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria&camara.es.gov.br x? 

Li
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

2 — REQUERIMENTO Nº 21/2025. DE AUTORIA DA VEREADORA LUSIA TIBÚRCIO DA SIL VA MIDB, 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº" 663/2025 - PROCESSO Nº 663/2025 DE 20/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVLIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, ILZ A JASTROW 

MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SIE.VA MDB. 

MAILSON BONATTI ALBERTI = PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUORUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART, 168 E ART., 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPUT DA 

LELORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

3 — REQUERIMENTO Nº 22/2095. DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTII DE QUEIROZ PF: 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 664/2025 — PROCESSO Nº 664/2025 DE 20/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTIEDE QUEIROZ — PP LZA JASTROW 

MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA MDB. 

MAILSON BONATTILALBERTIL= PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES,. 

NOS TERMOS DO ART, 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPUT DA 

LEILORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

4 — REQUERIMENTO Nº 23/2025. DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 666/2025 — PROCESSO Nº 666/2025 DE 20/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTIDE QUEIROZ — PP ILZA JASTROW 

MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA MDB. 

MAILSON BONATTILALBERTIL= PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO = MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPULT DA 

LEVORGÁÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

& — REQUERIMENTO Nº 24/2025. DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PFPIOROTTI DE QUEIROZ — PP 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 694/2025 — PROCESSO Nº 694/2025 DE 27/10/2025), 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIIS DOS(AS) 

VEREA DORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTILEDE QUEIROZ — PP ALZA JASTROW 

MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA MDB. 

MAILSON BONATTI ALBERTI = PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPUT DA 

LEILORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

SALA DAS SESSÕES, 29 DE OUTUBRO DE 2025. 

SABRINA SCA IÍDU%IOR()'ITI 

PHI;FÇII)[CN'IW CMIES 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 
Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria(Bcamara.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA = 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a proposição foi aprovada, remeto à Secretaria para providências e 

encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para Sanção, nos termos 
regimentais. 

Itarana-ES, 3 de novembro de 2025. 

Sabrina Svl;tárdua Fiorotti 

Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: L al , em _ºj_lij_/;líà)é- 
Técnica Legigdlativá - Assistente 

MI/RS 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003700300039003ADO05400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 20/2025 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar ÁAcorido de 

Cooperação Técnica para a cessão de enxada rotativa, 

acoplável a Trator Agriícola, Marca IMPLEFORTE, 

Modelo ER 2000. Nota Fiscal nº 497, em favor da 

Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego - 

APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 13.019/25]4, e 

dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faz saber 

que a Edilidade aprovou: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de Cooperação Tceenica, 

na forma da Lei Federal nº 13.019/2014. à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sos-ego — 

APEPRUS, inscrita no CNPJ sob o nº 32.401.648/0001-66, com sede administrativa em Córrcgo do 

Sosseno, Município de Itarana. Estado do Espírito Santo. o uso e a posse do bem, de propriedude do 

Municiípio de Itarana/ES. abaixo especificados: 

rõl—da"_ ()hjeto!lªíq—u—i'pà—rrªnto Épcciíícações- " m 

Enxada Rotativa, | Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000. Nota Fiscal 1º 497, 
o Acoplável a Trator | ótimo estado de conservação, 

Agricola 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do bem descrito no art. 1º 

desta Lei à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS. para servir ao 

atendimento dos produtores rurais e à cadeia produtiva do agronegócio. 

$ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Sossego — APEPRUS, para fins de fomentar e desenvolver as atividades comerciais e agricolas dos 

associados. 

$ 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei Fedeoral nº 

13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente o Acordo de Cooperação. 

retornando o bem ao Município de Itarana/ES, sem direito a APEBRUS à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APEPRUS transferir ou ceder o bem. objeto da prosente 

Lei, a terceiros. 

Art., 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação. correrão por conta única e exclusiva da 

APEPRUS as despesas decorrentes da utilização e manutenção do bem, Inclusive do seguro. 

Art. 5º A APEPRUS será responsável pelas perdas e danos causados sobre o bem. dertro de 

sua área de responsabilidade., conforme ajustado no Acordo de Cooperação. 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000  D<] secretariaQiamaraltarana.es.góv.br — () (27) 9975 1-5345
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Parágrafo único. Não se aplica à APEPRUS a responsabilidade de que trata o capul em razão 

do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do perecimento pelo decurso do tempo 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o bem retornará 

imediatamente ao Município, não socorrendo à APEPRUS qualquer direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público para irmar 

Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem especificado no art. 1º da presente Lei à 

Associáção dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, nos termos do inciso 1l do 1rt. 31 

da Lei Federal nº 13,019/2014., 

Art. 8º AÀ celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica condicionada ao 

atendimento de todas as exigências previstas na Lei 13.019/2014, 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder Exesutivo 

dispensado de apresentar dotação orçamentária. estudo de impacto orçamentário financeiro e à 

declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária financeira com a lei orçamentáric anual 

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do “rt. 16 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE,. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 03 de novembro de 2025,. 

SABRINA SCARDUA 
FIOROTTI:OES003SO 

704 EEA 
SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 / [<] secretaria ( camaraitarana.es.gov.br Q [27) SS7E1-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

OF/GP/CMI-ES n.º 166/2025 

Itarana/ES, 03 de novembro de 2025,. 

Excelentissimo Senhor 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Assunto: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 20/2025. 

| — - —— - : —— ' 

Exmo. Sr. Prefeito, 

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme art. 35, XVl e 

XXVII, “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis, o autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 

20/2025, que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, 

Nota Fiscal nº 497, em favor da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego - 

APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, e dá outras providências.”, de autoria 

desse Executivo, aprovado na Sessão Ordinária do dia 29/10/2025. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovo os protestos de elevada estima e conside- 

ração. 

Atenciosamente, 

SABRINA 
SCARDUA 

FIOROTTI:08500 ' 
360704 SRc ralág (Aeiã SE 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 [<] secretaria&Mcamaraitarana.es.gov.br QH'«']— B9975]-5345



MUNICÍPIO DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Elias Estevão Colnago, nº 65 - Centro - Itarana/ES 

Telefone: (27) 3720 - 4900 
https://www.itarana.es.gov.br/portal/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 
PROTOCOLO DO PROCESSO 

004957/2025 

Este processo pode ser consultado por meio digital através da URL: 
https://gpi01.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=152B26B45E6E10E42A0A3244 

A9CA2C85&idFunc=5B69B9CB83065D403869739AE7FO99I5E&IidEcm=eOde70dce-161a2-4720- 

862e-76b8bca8&6019 

Chave de acesso: eOde70dc-161a2-4720-862e-76b8bca86019 

AUTUADO EM Segunda-feira, 3 de Novembro de 2025 

LOCAL DA AUTUAÇÃO | Prefeitura Municipal de Itarana 

AUTUADO POR LAIS BECALI 

INTERESSADO (S) 

ITARANA CAMARA MUNICIPAL 

RESUMO 
OF/GP/CMI-ES nº 166/2025: Encaminha Autógrafo do Projeto de 
Lei Ordinária nº 20/2025. Observação: O processo gerado acima foi 
protocolado por um terceiro. 

DATA:03/11/2025 



CÁÂMARA MUNICIPAL DE C.M/!. 

ITARANA | 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ES 

| 
P 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Gabinete da Presidência 

Por meio do Ofício nº 166/2025, foi encaminhado ao Poder Executivo o Autógrafo do 

Projeto de Lei Ordinária nº 20/2025. 

Itarana-ES, 4 dff novêmbro de 2025. 

Lais Becali 

Técnica Legislatfiva - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: “P'«L&f&º , em Úql À / âd»lf é 

EL TN Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

F5 4  comoidentificador 320033003800370030003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



CÂMARA MUNICIPAL DE C.MLL-ES 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Nº Ó 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a referida proposição foi encaminhada ao protocolo do Poder 

Executivo por meio do OF/GP/CMI-ES Nº 166/2025, bem como comprovação à fl. 42, 

aguarde a resposta do mesmo. 

Itarana-ES, 4 de novembro de 2025. 
s 

D % 

Sabri g'âiírdua Fiorotti 
Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

F. 

Recebido por: ais Becal , em Du 1Al , )0.'-&% ' 
Técnica/Legislativa - 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/iautenticidade 

com o identificador 320033003900300034003ADO05400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



E
 

18 - 04 - 1964 ;B 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

N.º do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração 

7T54/2025 754/2025 18/11/2025 07:48:37 18/11/2025 07:48:37 

Tipo Número 

SOLICITAÇOES DIVERSAS 604/2025 

Principal/Acessório 

Principal 

Autoria: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 

Ementa: 

OF.PMI/GP/Nº 365/2025: Leis sancionadas: Lei nº 1.543/2025, Lei nº 1.544/2025, Lei 

nº1.545/2025, Lei nº1.546/2025, Lei nº1.547/2025, Lei nº1.548/2025, Lei nº1.549/2025, Lei 

nº1.550/2025, Lei nº1.551/2025, Lei nº1.552/2025 e Lei nº1.553/2025. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana-ES SUS 
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Para Presidencia <presidencia&camaraitarana.es.gov.br>, Secretaria 

<secretaria&camaraitarana.es.gov.br> 
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Prezados! 

Bom dia 

De ordem do Senhor VANDER PATRICIO, Prefeito do Município de ltarana, estamos 
encaminhando a esta Casa de Leis, o Ofício/PMI/GP Nº 365/2025 contendo as leis sancionadas 
conforme em anexo, para que o mesmo seja protocolado e encaminhado o comprovante 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 

Assistente Administrativo 

Matrlcula 006880 

ºREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

sabinete do Prefeito Municipal de Itarana 
Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 

CEP: 29.620-006 - Cidade: Itarana - Estado: Espiíirito Santo 

Nossos e-mails: gabinete&itarana.es.gov.br (Gabinete) ou protocolofitarana.es.gov.br (Geral) 
Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 

Telefones: (27) 3720-4680 - Geral da Prefeitura (Ramal) 

(27) 3720-4626 - Direto do Gabinete/Administrativo (Ramal 16014 e 1683) 

(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete (Ramal 1913) 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 
Segunda à Sexta-feira de: 

87h06 às 11h08 e das 

13h08 às 16h00.
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espirito Santo 

Poder Executivo T 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº365/2025 Itarana/ES 17 de novembro de 2025. 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 

Câmara Municipal de ltarana 

Itarana/ES. 

Assunto: Leis sancionadas 

Senhora Presidente. 

Encaminho-vos, em anexo, a está casa de Leis, as Leis, sancionadas, abaixo 

descrita: 

- LEINº1.543/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, 

Modelo ER 2000, Nota Fiscal nº497, em favor da Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014, e dá outras providências.” 

- LEINº1.544/2025 

*Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 

Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, em favor da 

Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI|, e dá outras providências.”' 

- LEI Nº 1.545/2025 

Institui o Conselho Municipal de Acompanhamento e Fiscalização de Execução 

dos recursos provenientes do FUNPAES, a que se refere a Lei Estadual nº 

11.790, de 28 de março de 2023 e dá outras providências. 
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Gabinete do Prefeito Hj 

- LEINº1.546/2025 

Dispõe sobre a criação e denominação da Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), localizada na Comunidade de Barra 

Encoberta, neste Município. 

- LEI Nº 1.547/2025 

Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da Câmara Municipal de 

Itarana-ES, para o exercício de 2025, e dá outras providências. 

>- LEINº 1.548/2025 

Altera o caput do art. 3º da Lei Municipal n.º 754/2006, para reajustar o valor do 

auxílio-alimentação concedido aos servidores da Câmara Municipal de liarana, 

revoga in totum a Lei Municipal n.º 1.477/2023 e dá outras providências. 

- LEI Nº1.549/2025 

Altera o caput do art. 3º e acrescenta o Parágrafo único à Lei Municipal n.º 

1.497, de 13 de dezembro de 2023, que autoriza o Legislativo Municipal a 

conceder auxilio-alimentação aos Vereadores da Câmara Municipal de 

Itarana/ES, e dá outras providências. 

- LEI Nº1.550/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxilio-alimentação aos agentes políticos e 

servidores públicos do Poder Executivo do Município de Itarana/ES e dá outras 

providências. 

- LEI Nº 1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensionistas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 
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- LEI Nº 1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensionistas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 

- LEINº 1.552/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxílio - alimentação ao Diretor - Geral e 

servidores públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itarana/ES e dá 

outras providências. 

- LEINº1.553/2025 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (uma) enxada rotativa acoplável a trator agrícola, 01 (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo, em 

favor da Associação dos Produtores Rurais de Santa Helena, e dá outras 

providências. 

Atenciosamente. 

VAN DER Assinado de forma digital por 
VANDER 

PATRICIO:0968038 PATRICIO:09680384764 
Dados: 2025,11.17 08:53:25 

4764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65— Centro — Itarana — ES  Tel. 27 3720-4900
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LEI Nº 1.543/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a 

celebrar Acordo de Cooperação 

Técnica para a cessão de 

enxada rotativa, acoplável a 

Trator Agricola, Marca 

IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, 

Nota Fiscal nº497, em favor da 

Associação dos  Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — 

APEPRUS, nos termos da Lei 

Federal nº 13.019/2014, e dá 

outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber 

que a Câmara Municipal de ltarana, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de 

Cooperação Técnica, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos 

Pequenos Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, inscrita no CNPJ sob o 

nº 32.401.648/0001-66, com sede administrativa em Córrego do Sossego, 

Município de Itarana, Estado do Espírito Santo, o uso e a posse do bem, de 

propriedade do Município de lItarana/ES, abaixo especificados: 

Qtde —Objeto!Equiparhento- | —  Especificações 

| Enxada Rotativa, | Marca IMPLEFORTE, Modelo ER 2000, Nota 
| ” Acoplável a Trator ) Fiscal nº497, ótimo estado de conservação. 

Agrícola 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do bem 

descrito no art. 1º desta Lei à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Sossego — APEPRUS, para servir ao atendimento dos produtores rurais e à 

cadeia produtiva do agronegócio.
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Poder Executivo 

&$ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, para fins de fomentar e desenvolver 

as atividades comerciais e agrícolas dos associados. 

& 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei 

Federal nº 13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente 

o Acordo de Cooperação, retornando o bem ao Município de ltarana/ES, sem 

direito a APEBRUS à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APEPRUS transferir ou ceder o bem, 

objeto da presente Lei, a terceiros. 

Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única e 

exclusiva da APEPRUS as despesas decorrentes da utilização e manutenção do 

bem, inclusive do seguro. 

Art. 5º A APEPRUS será responsável pelas perdas e danos causados sobre o 

bem, dentro de sua área de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 

Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APEPRUS a responsabilidade de que trata o 

caput em razão do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do 

perecimento pelo decurso do tempo. 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o bem 

retornará imediatamente ao Município, não socorrendo à APEPRUS qualquer 

direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público 

para firmar Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem especificado 

no art. 1º da presente Lei à Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Sossego — APEPRUS, nos termos do inciso |l do art. 31 da Lei Federal nº 

13.019/2014. 

Art. 8º AÀ celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica 

condicionada ao atendimento de todas as exigências previstas na Lei 

13.019/2014,. 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder 

Executivo dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 

orçamentário financeiro e a declaração do ordenador de despesas de adequação 

orçamentária financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do art. 16 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Iltarana/ES, em 06 de novembro de 2025. 

VAN DER Assinado de forma digital por 

ANDER 

PATRICIO:0968038 :A?IRIC:O:D%BMM?GA 
Dados: 2025.11.07 08:21:11 

4764 0300 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

ROSELENE MONTEIRO Assinado de forma digital por 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

ZANETTI MANSK:67447668704 

MANSK:67442668704 Dados: 2025:11.13 13/25:25 -03'00 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ã 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Protocolar Processo 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 
das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 18 de/nofembro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: Pj-(flf% , em ÉQ_I__'I_J__/QDQ ) : 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade fls. 2 

com o identificador 320034003200350035003AD05400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
[ 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Dar Providências 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que o OF.PMI/GP/Nº365/2025 se refere ao encaminhamento das Leis 
Ordinárias nº 1,543/2025, 1.544/2025, 1.545/2025, 1.546/2025, 1.547/2025, 
1.548/2025, 1.549/2025, 1.550/2025, 1.551/2025, 1.552/2025 e 1.553/2025 - 
Solicitações Diversas nº 604/2025 (Protocolo nº 754/2025, de 18/11/2025), determino 
o envio à Secretaria Administrativa e Financeira para a anexação da Lei Ordinária nº 
1.543/2025 ao Projeto de Lei nº 20/2025 (Protocolo nº 634/2025, de 03/10/2025) e a 
juntada das demais Leis Ordinárias aos seus respectivos Projetos: Lei nº 1.554/2025 ao 
Projeto de Lei nº 19/2025 (Protocolo nº 633/2025, de 03/10/2025), Lei nº 1,545/2025 
ao Projeto de Lei nº 25/2025 (Protocolo nº 685/2025, de 24/10/2025), Lei nº 
1.546/2025 ao Projeto de Lei nº 24/2025 (Protocolo nº 684/2025, de 24/10/2025), Lei 
nº 1.547/2025 ao Projeto de Lei nº 26/2025 (Protocolo nº 688/2025, de 27/10/2025), 
Lei nº 1.548/2025 ao Projeto de Lei nº 27/2025 (Protocolo nº 689/2025, de 
27/10/2025), Lei nº 1.549/2025 ao Projeto de Lei nº 28/2025 (Protocolo nº 690/2025, 
de 27/10/2025), Lei nº 1.550/2025 ao Projeto de Lei nº 30/2025 (Protocolo nº 
715/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.551/2025 ao Projeto de Lei nº 32/2025 (Protocolo 
nº 717/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.552/2025 ao Projeto de Lei nº 
33/2025 (Protocolo nº 720/2025, de 05/11/2025) e Lei nº 1.553/2025 ao Projeto de Lei 
nº 22/2025 (Protocolo nº 660/2025, de 17/10/2025). 

Após, juntadas as Leis nº 1.547/2025, 1.548/2025 e 1.549/2025 aos seus respectivos 
Projetos de Lei, encaminhem-se os mesmos ao Setor Contábil para ciência e demais 
providências. 

Itarana-ES, 18 de novembro de 2025. 

Sabrina Scoáârdua Fiorotti 

Presidente da Câmara 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com 6 identificador 320034003200350036003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - |CP-Brasil. 
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Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em 5&!31.—_/ S x.)lª Recebido por: 
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Solicitações Diversas nº 604/2025 (protocolo nº 754/2025, de 18/11/2025) anexado ao 
Projeto de Lei Ordinária nº 20/2025 (protocolo nº 634/2025, de 03/10/2025). 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana,.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 34003600330035003AOO5S40052004100, Documento assinado digitalmente conforme 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 634/2025 - PLOrd 20/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Arquivar 

Próxima Fase: Arquivado (LEG) 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

Processo arquivado. 

Itarana-ES, 5 de ?Zze bro de 2025. 

Lais Becali 
Técnica Legislátiva - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: em O5,>) /NoNS, 

EMI/ES 

Técnica Leguà'.atiua - â)sisten[e 

| | Autenticar documento em htto://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003900310031003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


